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ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEI Nº 3.042, DE 9 DE AGOSTO DE 2002
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2003.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLA-
TIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto nos arts. 149, § 3º, e 168 da Lei
Orgânica do Distrito Federal, as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2003,
compreendendo:
I – as prioridades e metas da administração pública;
II – a organização e estrutura dos orçamentos;
III – as diretrizes gerais para elaboração e execução dos orçamentos e suas alterações;
IV – as diretrizes específicas dos orçamentos fiscal e da seguridade social;
V – as diretrizes específicas do orçamento de investimento;
VI – as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;
VII - a política de aplicação do agente financeiro oficial de fomento;
VIII – as disposições sobre alterações na legislação tributária;
IX – as disposições sobre política tarifária;
X – as disposições finais.

Parágrafo Único. Além das matérias explicitadas nos incisos acima, a presente lei dispõe sobre
o equilíbrio entre receitas e despesas, critérios e forma de limitação de empenho, normas relati-
vas ao controle de custos e à avaliação de resultados dos programas financiados com recursos
do orçamento, e as condições e exigências para transferência de recursos a entidades públicas e
privadas, em cumprimento às disposições da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

CAPÍTULO II
DAS PRIORIDADES E DAS METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Art. 2º A programação da despesa constante da lei orçamentária para o exercício de 2003 deverá
ser compatível com o plano plurianual para o período de 2000-2003 e conter as prioridades e
metas estabelecidas no Anexo de Metas e Prioridades para 2003.
§ 1º A programação de que trata o caput observará as diretrizes e objetivos das políticas de
Segurança e Bem-Estar Social, de Desenvolvimento Econômico e de Modernização Adminis-
trativa do Estado, norteadoras do plano plurianual para o quadriênio 2000-2003.
§ 2º As prioridades e as metas identificadas no anexo referido no caput terão precedência na
alocação de recursos na lei orçamentária para o exercício de 2003, não se constituindo, todavia,
em limite à programação das despesas.
§ 3º Poder Executivo identificará, no projeto de lei orçamentária anual, os projetos e atividades
que contemplem as prioridades constantes do anexo citado no caput.
Art. 3º Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos do art. 2º desta Lei, a lei
orçamentária e seus créditos adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar
nº 101, de 4 de maio 2000, somente incluirão projetos ou subtítulos de projetos novos, se:
I – tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e respectivos subtítulos
em andamento;
II – os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção de uma unidade
completa, considerando-se as contrapartidas.
§ 1º Para fins de aplicação do disposto neste artigo, não serão considerados projetos com títulos
genéricos que tenham constado de leis orçamentárias anteriores.
§ 2º Serão entendidos como projetos ou subtítulos de projetos em andamento, para fins de ela-
boração da proposta orçamentária de 2003, aqueles cuja execução financeira até 30 de junho de
2002 ultrapassar vinte por cento do seu custo total estimado e que, de acordo com o cronograma
físico-financeiro de execução, ultrapassarem o exercício de 2002.
§ 3º As atividades de manutenção, conservação e recuperação de bens públicos e as ações de
conclusão de obras iniciadas terão prioridade sobre os projetos de expansão e implantação de
novas obras.
§ 4º As informações previstas no parágrafo único do art. 45 da Lei Complementar nº 101, de 4
de maio de 2000, serão apresentadas em forma de anexo quando do encaminhamento do projeto
de lei orçamentária e identificadas no programa de trabalho da unidade orçamentária responsá-
vel por sua execução.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 4º A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária para o exercício de
2003 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-
se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informa-
ções relativas a cada uma dessas etapas, inclusive por meio eletrônico localizado no
site:www.fazenda.df.gov.br, bem como levar em conta a obtenção dos resultados previstos no
anexo de Metas Fiscais, que integra a presente lei.
§ 1º As alterações relacionadas à renúncia de receita e isenções fiscais, aprovadas no período de
15 de maio de 2002 a 31 de dezembro de 2003, serão incorporadas no quadro de detalhamento
respectivo mediante decreto.
§ 2º Caso seja necessário, o Poder Executivo adequará o Anexo de Metas Ficais, quando do
envio do projeto de lei orçamentária.
§ 3º O Poder Legislativo terá acesso irrestrito a dados e informações disponíveis em meio ele-
trônico relativas aos programas de execução orçamentária e financeira do Distrito Federal.
Art. 5º A alocação dos créditos orçamentários será feita diretamente à unidade orçamen-
tária responsável pela execução das ações correspondentes, ficando proibida a consigna-
ção de recursos a título de transferência para unidades integrantes dos orçamentos fiscal
e da seguridade social.
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Parágrafo Único. A vedação contida no artigo 167, inciso VI, da Constituição não impede a
descentralização de créditos orçamentários para execução de ações de responsabilidade da uni-
dade descentralizadora.
Art. 6° Para os efeitos desta lei, entende-se por:
I – função, o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que competem ao setor público;
II – subfunção, uma partição da função visando agregar determinado subconjunto da despesa do
setor público;
III – programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização
dos objetivos pretendidos;
IV – projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envol-
vendo um conjunto de operações limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre
para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo;
V – atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envol-
vendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais
resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;
VI – operações especiais, as despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou
aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta um produto, e que não geram
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.
§ 1º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma
de projetos, atividades e operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem
como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.
§ 2º Cada projeto, atividade e operação especial identificará a função, a subfunção aos
quais se vinculam.
§ 3º Os projetos, atividades e operações especiais serão desdobrados em subtítulos, que repre-
sentam o menor nível da categoria de programação, sem alteração da finalidade e da denomina-
ção das metas correspondentes, para especificar a localização geográfica integral ou parcial.
§ 4º As categorias de programação de que trata esta lei compreendem os programas, projetos,
atividades, operações especiais e respectivos subtítulos.
§ 5º As metas físicas serão indicadas em nível de subtítulo e suas descrições e quantificações
deverão ser agregadas segundo os respectivos projetos e atividades e constarão do Demonstrativo.
Art. 7º O projeto de lei orçamentária anual, elaborado na forma da Lei Orgânica do Distrito
Federal, Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e suas alterações, a ser encaminhado pelo Poder
Executivo à Câmara Legislativa, até três meses e meio antes do encerramento do exercício
financeiro em curso, será constituído de:
I – texto da lei;
II – demonstrativo da evolução da receita do Tesouro, nos últimos três anos, segundo as catego-
rias econômicas;
III – demonstrativo da evolução da despesa do Tesouro, nos últimos três anos, segundo as cate-
gorias econômicas e os grupos de despesa;
IV – resumo geral das receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjunta-
mente, por categoria econômica e origem dos recursos;
V – demonstrativo geral da receita, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, de acordo com a classificação do anexo I da Lei nº 4.320, de 17 de março de
1964, e suas alterações;
VI – discriminação da legislação da receita referente aos orçamentos fiscal e da seguridade social;
VII – resumo geral da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjunta-
mente, por categoria econômica e origem dos recursos;
VIII – demonstrativo das despesas por poder, órgão e grupo de despesa, dos orçamentos fiscal e
da seguridade social, isolada e conjuntamente;
IX – demonstrativo das receitas e das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada
e conjuntamente, por categoria econômica, evidenciados os resultados correntes de cada orçamento;
X – demonstrativo das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, por órgão, unida-
de orçamentária, esfera orçamentária e origem dos recursos;
XI – demonstrativos das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, por:
a) função, esfera orçamentária e origem dos recursos;
b) subfunção, esfera orçamentária e origem dos recursos;
c) programa, esfera orçamentária e origem dos recursos;
d) grupo de despesa, esfera orçamentária e origem dos recursos;
e) modalidade de aplicação, esfera orçamentária e origem dos recursos;
f) elemento de despesa, esfera orçamentária e origem dos recursos;
g) Região Administrativa, esfera orçamentária e origem dos recursos.
XII – demonstrativo das despesas com a programação referente à manutenção e ao desenvolvi-

mento do ensino, nos termos do art. 241 da Lei Orgânica do Distrito Federal, por órgão, esfera
orçamentária e grupo de despesa;
XIII – demonstrativo dos recursos destinados a investimentos programados nos orçamentos,
fiscal, da seguridade social e de investimentos, por órgão e unidade orçamentária;
XIV – demonstrativo dos recursos do Tesouro diretamente arrecadados, dos orçamentos fiscal e
da seguridade social, por órgão;
XV – demonstrativo dos precatórios judiciários incluídos na proposta orçamentária e das fontes
de recursos a serem utilizadas para o seu pagamento, observado o disposto no art. 23;
XVI – detalhamento dos créditos orçamentários dos orçamentos fiscal e da seguridade social a
que se refere o art. 149, § 4º, I e III, da Lei Orgânica do Distrito Federal, discriminadas a receita
e a despesa na forma estabelecida nesta lei;
XVII – demonstrativo do orçamento de investimento, por órgão e unidade;
XVIII – demonstrativo dos recursos oriundos de Outras Fontes do orçamento de investimento,
por unidade;
XIX – demonstrativo da programação do orçamento de investimento, por:
a) função;
b) subfunção;
c) programa;
d) regionalização;
XX – demonstrativo do orçamento de investimento por unidade orçamentária, detalhado por
fonte de financiamento conforme desdobramento indicado no art. 20;
XXI – demonstrativo dos investimentos por órgão, função, subfunção e programa;
XXII – detalhamento dos créditos orçamentários do orçamento de investimento a que se refere
o art. 149, § 4º, II, da Lei Orgânica do Distrito Federal, na forma estabelecida nesta lei;
§ 1º A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária anual explicitará:
I – a compatibilidade das prioridades constantes do projeto com as aprovadas nesta lei;
II – a comparação entre o montante das receitas oriundas de operações de crédito previstas para
o orçamento de 2003 e o montante estimado para as despesas de capital, à vista do disposto no
art. 167, III, da Constituição Federal e no art. 12, § 2º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de
maio de 2000;
III – os critérios adotados para estimativa dos principais itens da receita listados a seguir para o
exercício de 2003, observado, no que couber, o disposto no art. 12, caput, da Lei Complementar
nº 101, de 4 de maio de 2000:
a) receita tributária;
b) transferências da União;
c) alienação de bens;
d) operações de crédito;
IV – a despesa programada com pessoal e encargos sociais para 2003, com a indicação da
participação percentual na receita corrente líquida do Distrito Federal, nos termos do art. 37
desta lei.
§ 2º O projeto de lei será acompanhado de demonstrativos com as informações complementares
adiante, que estarão disponíveis, também, em meio eletrônico:
I – a execução orçamentária do Distrito Federal apresentada nos moldes do Relatório de Desem-
penho Físico-Financeiro por Programa de Trabalho elaborado pela Secretaria de Estado de Fa-
zenda e Planejamento, até o terceiro bimestre de 2002;
II – a despesa efetiva com pessoal e encargos sociais, por unidade orçamentária, executada nos
exercícios de 1999, 2000 e 2001, a despesa originariamente autorizada para 2002, a execução
até junho de 2002, a projeção da execução para os meses restantes de 2002 e a despesa progra-
mada para 2003 com a indicação da representatividade percentual do total da despesa mencio-
nada em relação à receita corrente líquida do Distrito Federal, destacados, em demonstrativo à
parte, os gastos com pessoal ativo e inativo financiados com transferências da União, bem como
os gastos com pessoal inativo financiados com recursos provenientes de contribuição dos em-
pregadores e dos trabalhadores para seguridade social;
III – a situação do endividamento do Distrito Federal e de suas entidades,
evidenciados, para cada empréstimo, o saldo devedor e as respectivas projeções de pagamento
de amortizações e de encargos financeiros correspondentes a cada semestre do ano da proposta
orçamentária;
IV – a regionalização por Região Administrativa, da aplicação dos recursos em cada projeto,
atividade, operação especial e respectivos subtítulos dos três orçamentos do Distrito Federal,
identificadas as despesas por grupo e fonte de recursos;
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V – a identificação e a quantificação dos efeitos decorrentes de isenções, anistias, remissões,
subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia, em relação à receita e à
despesa previstas, discriminada a legislação de que resultam tais efeitos;
VI – o valor dos gastos programados com investimentos e demais despesas de capital, nos
orçamentos fiscal e da seguridade social, bem como sua participação no total das despesas de
cada unidade orçamentária, eliminada a dupla contagem;
VII – o detalhamento das fontes de recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isola-
da e conjuntamente, por unidade orçamentária e grupo de despesa;
VIII – o quadro de detalhamento da despesa, por unidade orçamentária de cada órgão, fundo e
entidade que integram os orçamentos fiscal e da seguridade social, especificados, para cada
categoria de programação, a natureza da despesa por categoria econômica, o grupo de despesa,
a modalidade de aplicação e o elemento de despesa, bem como a respectiva fonte de recurso;
IX – a compatibilização da programação dos orçamentos com os objetivos e metas constantes
do Anexo de Metas Fiscais.
§ 3º V E T A D O.
Art. 8º O projeto de lei orçamentária poderá incluir a programação constante de propostas de
alterações do Plano Plurianual 2000-2003 que tenham sido objeto de projetos de lei específicos.
Art. 9º O projeto de lei orçamentária atualizará a estimativa da margem de expansão das despe-
sas obrigatórias de caráter continuado.
Art. 10. Para efeito de cumprimento do art. 72, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2000, fica o Secretário de Estado de Fazenda e Planejamento autorizado, quando necessário, a
promover as limitações de empenho e de cotas financeiras exclusivamente no âmbito do Poder
Executivo, dando-lhe publicidade.
Art. 11. Para efeito do disposto no artigo 7º, os órgãos dos Poderes Legislativo e Executivo enca-
minharão, até 31 de julho do corrente exercício, suas propostas orçamentárias ao órgão central do
sistema de orçamento do Poder Executivo, para fins de consolidação, na forma por este definida,
vedado o estabelecimento de limites que não os previstos na Constituição Federal, na Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000, na Lei Orgânica do Distrito Federal e nesta lei.
Art. 12. Os projetos de lei de créditos adicionais apresentados à Câmara Legislativa para apro-
vação e os decretos de créditos suplementares editados pelo Poder Executivo obedecerão, sob
pena de nulidade, à forma e aos detalhamentos estabelecidos na lei orçamentária anual.
§ 1º Os projetos de lei de créditos adicionais, bem como suas modificações, serão acompanha-
dos de demonstrativos, contendo, por projetos, atividades, operações especiais e respectivos
subtítulos, a dotação inicial, os cancelamentos e suplementações efetuados, a dotação empenha-
da, a despesa realizada, a repercussão nas metas e a justificação das alterações propostas.
§ 2o Os decretos de crédito suplementar, autorizados na lei orçamentária anual, observados os
limites e detalhamentos por ela fixados, serão publicados com demonstrativos das informações
necessárias e suficientes para a avaliação dos acréscimos e cancelamentos das dotações neles
contidas, das fontes de recursos que os atenderão e das metas a serem atingidas.
Art. 13. As modalidades de aplicação, as fonte de recursos, os elemento de despesas, aprovados
na lei orçamentária e seus créditos adicionais, poderão ser modificados, justificadamente, para
atender às necessidades de execução, se publicados por meio de portaria da Secretaria de Estado
de Fazenda e Planejamento.
Art. 14. Os projetos de lei orçamentária anual e de créditos adicionais conterão, por categoria de
programação, a identificação das fontes de recursos.
Art. 15. O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo os dados e informações
constantes dos projetos de lei orçamentária anual e de créditos adicionais, inclusive em meio magné-
tico de processamento de dados, bem como os detalhamentos utilizados na sua consolidação.

SEÇÃO II
DA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA

SEGURIDADE SOCIAL
Art. 16. Os orçamentos fiscal e da seguridade social, previstos no art. 149, § 4º, I e III, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, compreenderão a programação dos Poderes, seus fundos, órgãos,
autarquias, fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, empresas públicas, sociedades
de economia mista e demais entidades que recebem recursos do Tesouro.
Parágrafo único. Excluem-se do disposto neste artigo as empresas que recebem recursos do
Distrito Federal apenas sob a forma de:
I – participação acionária;
II – pagamento pelo fornecimento de bens e pela prestação de serviços;
III – pagamento de empréstimos e financiamentos concedidos.
Art. 17. A despesa será discriminada por unidade orçamentária, segundo a classificação funcio-
nal, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, com suas respectivas dota-
ções, especificando, para cada categoria, a esfera orçamentária, a modalidade de aplicação, a
fonte de recursos e o grupo de natureza de despesa.

SEÇÃO III
DA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO

Art. 18. O orçamento de investimento, previsto no art. 149, § 4º, II, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, compreenderá o de cada empresa pública, sociedade de economia mista e demais enti-
dades em que o Distrito Federal detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social
com direito a voto.
Parágrafo único. As empresas cujas programações constem integralmente do orçamento fiscal
ou do orçamento da seguridade social não integrarão o orçamento de investimento.
Art. 19. A despesa será discriminada por unidade orçamentária, segundo a classificação funcional,
detalhada por categoria de programação em seu menor nível, com suas respectivas dotações, especi-
ficando os grupos de natureza da despesa e as fontes de financiamento previstas no artigo seguinte.

Art. 20. O detalhamento das fontes de financiamento será feito para cada uma das entidades
referidas no art. 18, de modo a identificar os recursos:
I – gerados pela própria empresa;
II – oriundos de transferências dos orçamentos fiscal e da seguridade social;
III – decorrentes da participação acionária do Tesouro e de outros órgãos;
IV - decorrentes da participação acionária de empresas;
V - oriundos de operações de crédito externo;
VI - oriundos de operações de crédito interno;
VII - oriundos de outras fontes, desde que não ultrapassem dez por cento do total da receita de
cada unidade orçamentária, casos em que serão individualmente especificados.

CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS

ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES
Art. 21. Serão objeto de atividade específica as despesas relacionadas com:
I - publicidade e propaganda;
II - ações vinculadas ao Programa de Eficiência Energética.
§ 1º Nos termos do art. 149, § 9º, da Lei Orgânica do Distrito Federal, deverão ser objeto de
dotação orçamentária específica as despesas com publicidade do Poder Legislativo e dos órgãos
ou entidades da administração direta e indireta do Poder Executivo, observadas as disposições
da Lei nº 1.068, de 7 de maio de 1996.
§ 2º As despesas com publicidade e propaganda nos termos do parágrafo anterior somente pode-
rão ser suplementadas por meio de lei específica.
§ 3º Excetua-se do disposto no § 1º a execução de despesas previstas no plano de aplicação de
ajustes celebrados em caráter de transferências voluntárias que deverão ser realizadas de acordo
com o pactuado com o órgão transferidor.
Art. 22. As despesas com o pagamento de precatórios judiciários correrão à conta de dotações
consignadas com esta finalidade e serão identificadas como operações especiais específicas.
§1o Os recursos destinados a precatórios judiciários, até que sejam extintos, não poderão ser
cancelados para abertura de crédito adicional com outra finalidade.
§2o V E T A D O.
§3o Os recursos destinados ao pagamento de precatórios judiciários derivados de órgãos da
administração indireta serão alocados nas unidades orçamentárias responsáveis pelo débito.
§ 4° Os precatórios incluídos no orçamento anual, inclusive os relativos a exercícios anteriores,
ainda não quitados, decorrentes de ações judiciais contra a Fazenda Pública do Distrito Federal,
de qualquer natureza, poderão ser utilizados pelos titulares originais ou cessionários, para aba-
timento de débitos de natureza tributária de competência do Distrito Federal, na forma a ser
definida em lei.
§ 5º V E T A D O.
Art. 23. Para fins de atendimento do disposto no art. 7º, XV, as unidades orçamentárias referidas
no artigo anterior encaminharão ao órgão central do sistema de orçamento do Poder Executivo, até
15 de julho de 2002, relação dos débitos constantes de precatórios judiciários a serem incluídos na
proposta orçamentária de 2003, nos termos do art. 100, § 1º, da Constituição Federal, discriminada
por órgãos ou entidades devedoras e por grupos de despesas, por ordem de precedência e por
natureza jurídica, observado o detalhamento constante do art. 17 e especificando ainda:
I - número do processo;
II - número do precatório;
III - data da expedição do precatório;
IV - nome do beneficiário;
V - valor do precatório a ser pago.
Art. 24. Os recursos provenientes de transferências da União, mediante convênios, acordos,
ajustes ou outros instrumentos congêneres, consignados na correspondente lei orçamentária
federal, ressalvados os decorrentes de repartições de receitas previstas em legislação específica,
bem como de transferências constitucionais ou voluntárias, somente poderão ser incorporados
ao orçamento da unidade beneficiada por meio de decreto do Poder Executivo, caso os projetos,
atividades, operações especiais e respectivos subtítulos contemplados pelas transferências este-
jam incluídos na lei orçamentária anual e desde que observado o disposto no art. 12.
Art. 25. Na programação de despesa, são vedadas:
I - a fixação de despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e legalmen-
te instituídas as unidades executoras;
II - a inclusão de despesas a título de investimento – regime de execução especial, ressalvados os
casos de calamidade pública e comoção interna, na forma do art. 167, § 3º, da Constituição Federal;
III - a classificação como atividade, de dotações para o desenvolvimento de ações limitadas no tempo;
IV - a destinação de recursos para atender despesas com:
a) início de construção, ampliação, reforma, aquisição, novas locações ou arrendamentos de
imóveis residenciais de representação;
b) aquisição de mobiliário e equipamento para unidades residenciais de representação funcional;
c) pagamento, a qualquer título, a servidor da administração direta ou indireta, por serviços de
consultoria ou assistência técnica custeados com recursos provenientes de convênios, acordos,
ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito público ou
privado, nacionais ou internacionais;
d) manutenção de clubes e associações de servidores ou outras entidades congêneres, excetua-
das creches e escolas de atendimento pré-escolar.
Parágrafo Único - Os serviços de consultoria somente serão contratados para execução de ativi-
dades que comprovadamente não possam ser desempenhados por servidores ou empregados da
administração direta e indireta do Distrito Federal.
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Art. 26. As receitas diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, autarquias, fundações, empre-
sas públicas, sociedades de economia mista e demais empresas em que o Distrito Federal, direta
ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto, somente poderão ser
programadas para novos investimentos e inversões financeiras depois de integralmente atendi-
das suas necessidades relativas a custeio administrativo e operacional, inclusive pessoal e en-
cargos sociais, bem como a pagamento de juros, encargos e amortização da dívida e a destina-
ção de contrapartida de operações de crédito, observado o disposto no art. 3º desta lei.
Parágrafo único. Os órgãos e entidades a que se refere este artigo encaminharão, ao órgão cen-
tral do sistema de orçamento do Poder Executivo, o método de cálculo das estimativas de suas
receitas diretamente arrecadadas, até 15 de julho de 2002.
Art. 27. É obrigatória a destinação de recursos para compor a contrapartida de convênios e
empréstimos internos e externos, e para o pagamento de amortizações, juros e outros encargos,
observados os cronogramas financeiros das respectivas operações.
Art. 28. Os recursos financeiros arrecadados nos termos do art. 3º, da Lei nº 2.605, de 18 de
outubro de 2000, serão classificados como diretamente arrecadados e transferidos para a conta
do Fundo da Procuradoria-Geral do Distrito Federal - PRÓ-JURÍDICO.
Art. 29. É vedada a inclusão, na lei orçamentária anual ou em seus créditos adicionais, de
dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades priva-
das sem fins lucrativos, de atividade continuada, que tenham atualizadas e devidamente
aprovadas as prestações de contas dos recursos recebidos do Distrito Federal e que preen-
cham as seguintes condições:
I – sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência social,
saúde ou educação e estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social ou no
Conselho de Assistência Social do Distrito Federal;
II – atendam ao disposto nos arts. 220 e 243 da Lei Orgânica do Distrito Federal, bem como na
Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993;
Parágrafo único. É vedada, ainda, a inclusão de dotação global a título de subvenções sociais.
Art. 30. As entidades integrantes da lei orçamentária anual só poderão repassar recursos finan-
ceiros destinados ao desenvolvimento de ações nos municípios da Região Integrada de Desen-
volvimento do Distrito Federal e Entorno - RIDE, indicados na Lei Complementar nº 94, de 19
de fevereiro de 1998, se observados os programas constantes do Anexo de Metas e Prioridades
para 2003, atendidas as disposições contidas no art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 04 de
maio de 2000.
Art. 31. Serão admitidas emendas ao projeto de lei orçamentária anual ou aos projetos que a
modifiquem, desde que:
I – sejam compatíveis com o plano plurianual e com esta lei e seus anexos;
II – indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despe-
sas, excluídas as que incidam sobre:
a) dotações para pessoal e seus encargos;
b) serviço da dívida;
c) precatórios;
d) reserva de contingência;
e)PIS/PASEP;
f) despesas relativas a concessão de benefícios;
III – estejam relacionadas com:
a) a correção de erros ou omissões;
b) os dispositivos do texto do projeto de lei;
c) a anulação de receita.
Parágrafo único. Não serão admitidas emendas ao projeto de lei orçamentária anual, bem como
aos projetos que a modifiquem, que transfiram:
a) dotações cobertas com receitas diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, autarquias, fun-
dações, empresas públicas e sociedades de economia mista para atender a programação a ser
desenvolvida por outra entidade que não a geradora do recurso.
b) recursos provenientes da União, provenientes de convênios, “operações especiais” e transfe-
rências constitucionais.
Art. 32. Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamen-
tária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso,
mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização legislativa,
nos termos do art. 150, § 10, da Lei Orgânica do Distrito Federal.

CAPÍTULO V
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA

SEGURIDADE SOCIAL
Art.33. A compensação de que trata o art. 17, § 2º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2000, quando da criação ou aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado, no âmbito
do Poder Legislativo, poderá ser realizada a partir do aproveitamento da margem de expansão a
que se refere o art. 9º desta lei, desde que observados:
I - o limite das referidas dotações constantes da lei orçamentária e seus créditos adicionais;
II - os limites transitório, prudencial e permanente constantes da citada lei complementar.
Art. 34. O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas a atender às
ações de saúde, previdência e assistência social e contará, entre outros, com:
I – receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram exclusivamente o orçamento
de que trata este artigo;
II – recursos oriundos do Tesouro;
III – transferências da União para esse fim;
IV – recursos provenientes de convênios, contratos, acordos e ajustes;

V – contribuição dos servidores, utilizada para atender a despesas com encargos previdenciários
do Distrito Federal;
VI – recursos provenientes da compensação financeira de que trata o art. 4ºda Lei nº 9.796, de 5
de maio de 1999.
Art. 35. Serão destinados ao setor de saúde, no mínimo, trinta por cento do orçamento da segu-
ridade social, assegurando a vinculação de Receita de Tributos em consonância com a Emenda
Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000.
Art. 36. Será destinada à reserva de contingência, para o exercício de 2003, parcela não inferior
a um por cento da receita corrente líquida para o atendimento de passivos contingentes e outros
riscos e eventos fiscais imprevistos.
Art. 37. Considera-se Receita Corrente Líquida o somatório das receitas tributárias, de contri-
buições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviço, de transferências correntes e de
outras receitas também correntes, deduzidas:
I - transferências constitucionais recebidas da União para atendimento das despesas de que trata
o art. 19, § 1º, V, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, observado o disposto no
art. 25 da Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998;
II - a contribuição dos servidores para custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as
receitas provenientes da compensação financeira citada no art. 201, § 9º, da Constituição Federal.
§ 1º Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e recebidos em
decorrência da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo previsto pelo
art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;
§ 2º A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em
referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.

CAPÍTULO VI
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO

Art. 38. A programação prevista no orçamento de investimento à conta de recursos oriundos dos
orçamentos fiscal e da seguridade social, inclusive mediante participação acionária, observará o
valor e a destinação constantes do orçamento original.
Art. 39. Não se aplica às empresas integrantes do orçamento de investimento o disposto no art.
36 e no Título VI da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Parágrafo único. As despesas com a aquisição de direitos do ativo imobilizado serão considera-
das como investimento, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS

COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
Art.  40. V E T A D O.
Art. 41. Observados os limites a que se refere o artigo 40, somente poderão ser admitidos servi-
dores, a qualquer título, se:
I – estiverem previstos cargos vagos na tabela de cargos de provimento efetivo;
II – houver vacância dos cargos ocupados constantes na tabela de cargos de provimento efetivo;
III – houver dotação orçamentária suficiente e específica para o atendimento da despesa.
Art. 42. Serão admitidas a concessão de vantagens, o aumento de remuneração, a criação de
cargos, a alteração da estrutura de carreiras, bem como a admissão de pessoal, a qualquer título,
por órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas ou
mantidas pelo Poder Público e empresas estatais dependentes, observado o que dispõe a Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.
Parágrafo Único: Respeitados os limites de despesa total com pessoal de que trata o art. 40, fica
autorizada a inclusão na lei orçamentária das dotações necessárias para se proceder, nos termos
do art. 37, X, da Constituição, à revisão geral da remuneração dos servidores públicos do Distri-
to Federal a partir de janeiro de 2003.
Art. 43. Os órgãos do Poder Legislativo e do Poder Executivo farão publicar no Diário Oficial
do Distrito Federal, até 31 de agosto de 2002, discriminadas por órgão da administração direta,
autarquias e fundações, as seguintes informações:
I – quantitativo dos cargos de provimento efetivo, discriminados:
a) o número de cargos ocupados e vagos;
b) o número de servidores efetivos que ocupam cargos comissionados ou que exerçam funções
de confiança;
c) o número de servidores efetivos em exercício em outros órgãos ou entidades da administra-
ção pública distrital, federal, estadual ou municipal, relacionados os casos em que o ônus remu-
neratório tenha sido atribuído ao órgão ou entidade cedente;
d) o número de servidores requisitados de outros órgãos ou entidades da administração pública
distrital, federal, estadual ou municipal cujo ônus remuneratório tenha sido atribuído ao órgão
requisitante;
e) número de servidores em licenças e disponibilidade.
II - o quantitativo de inativos, incluídos os reformados e os pensionistas;
III - o quantitativo de cargos ou funções de confiança existentes, com o número de cargos ocu-
pados ou funções exercidas por servidores sem vínculo com o serviço público, excluídos os
conveniados;
IV - o quantitativo de servidores conveniados;
V - o quantitativo de servidores contratados temporariamente.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às empresas públicas e sociedades de econo-
mia mista que recebam ou venham a receber recursos do Tesouro do Distrito Federal para aten-
der parcial ou totalmente às despesas com pessoal e encargos sociais.
Art. 44. O Poder Executivo, mediante a designação de órgão competente, apurará mensalmente
as despesas com pessoal e encargos sociais de todos os seus órgãos e entidades, incluídas as
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fundações, as empresas públicas e as sociedades de economia mista cujas despesas com pessoal
sejam pagas, parcial ou totalmente, com receitas correntes do Distrito Federal, para subsidiar
decisões relativas a:
I - admissão de servidores ou empregados a qualquer título;
II - criação de cargos;
III - alteração de estrutura de carreiras;
IV - concessão de vantagens;
V - revisões, reajustes ou adequações de remuneração.
§ 1º À apuração das despesas mencionadas no caput serão associadas as seguintes informações:
I – a participação relativa na receita corrente líquida do Distrito Federal;
II – o total de recursos autorizados na lei orçamentária anual e a sua adequação às despesas previstas.
§ 2º As disposições deste artigo aplicam-se, no que couber, às decisões que venham a ser toma-
das pelo Poder Legislativo relativas às ações enumeradas nos incisos I a V.

CAPÍTULO VIII
DA POLÍTICA DE APLICAÇÃO DO AGENTE FINANCEIRO OFICIAL DE

FOMENTO
Art. 45. O agente financeiro oficial de fomento observará, na concessão de empréstimos e finan-
ciamentos, respeitadas suas especificidades, as prioridades constantes do anexo de Metas e Pri-
oridades para 2003.
§ 1º Os encargos dos empréstimos e financiamentos contratados com recursos próprios do agen-
te financeiro não poderão ser inferiores aos respectivos custos de captação.
§ 2º As operações com recursos do Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal – FUNDEFE
e do Fundo de Solidariedade para a Geração de Emprego e Renda do Distrito Federal – FUN-
SOL-DF serão realizadas em conformidade com a legislação que rege a matéria.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES

NA LEGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIA

Art. 46. Ocorrendo alterações na legislação tributária, posteriores ao encaminhamento do proje-
to de lei orçamentária anual à Câmara Legislativa, que impliquem excesso de arrecadação em
relação à estimativa de receita constante do referido projeto de lei, os recursos adicionais serão
objeto de crédito adicional, no exercício de 2003.
Art. 47. A concessão ou a ampliação de incentivos ou benefícios de natureza tributária ou finan-
ceira de que decorra renúncia de receita somente poderá ser aprovada, se:
I - estiver acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que
deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes;
II – indicar a estimativa de renúncia de receita e as despesas, em idêntico valor, que serão anuladas;
III – definir os limites de prazo e valor;
IV – tiver período de vigência igual ou inferior ao da lei que aprovar o plano plurianual;
V – atender ao disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;
VI - não ensejar, pela diminuição da receita corrente líquida, a necessidade de redução da despe-
sa total com pessoal de qualquer Poder do Distrito Federal.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A POLÍTICA TARIFÁRIA

Art. 48. A política tarifária dos serviços públicos, de responsabilidade exclusiva do Distrito
Federal, compatibilizará os princípios de:
I – cobertura dos custos com justa remuneração do capital investido;
II - capacidade de pagamento em relação a cada segmento sócio-econômico de usuários;
III – concentração de esforços no aumento da eficiência com redução de custos.
Parágrafo único. Quaisquer subsídios tarifários incluídos no orçamento ficarão expressamente
vinculados às categorias específicas de usuários de baixa renda, ressalvados os casos previstos
em lei específica.

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 49. O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo, no mínimo trinta dias
antes do prazo final para encerramento de suas propostas orçamentárias, os estudos e as estima-
tivas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da receita corrente líquida, e as respec-
tivas memórias de cálculo, nos termos do disposto no art. 12, § 3º, da Lei Complementar nº 101,
de 4 de maio de 2000.
Art. 50. Na hipótese de o projeto de lei orçamentária anual não ter sido convertido em lei até 31
de dezembro de 2002, a programação dele constante poderá ser executada, em cada mês, até o
limite de um doze avos do total de cada dotação, na forma da proposta encaminhada à Câmara
Legislativa, até a publicação da lei.
§ 1º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da lei orçamentária a utilização dos recursos
autorizados neste artigo.
§ 2º Ficam excluídas do previsto no caput as dotações relativas a projetos, atividades, operações
especiais e respectivos subtítulos que não estavam em execução em 2002.
§ 3º Ficam excluídas do limite previsto no caput as dotações para atendimento de despesas com
pessoal e encargos sociais e com o pagamento do serviço da dívida.
§ 4º Os eventuais saldos negativos apurados em decorrência do disposto neste artigo serão
ajustados, após a publicação da lei orçamentária anual, pela abertura de créditos adicionais, com
base no remanejamento de dotações, cujos atos serão publicados antes da divulgação do quadro
de detalhamento da despesa a que se refere o próximo artigo.
Art. 51. A Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento, no prazo de trinta dias após a publi-
cação da lei orçamentária anual, divulgará, por unidade orçamentária de cada órgão, fundo e

entidade que integram os orçamentos fiscal e da seguridade social do Poder Executivo, o quadro
de detalhamento da despesa, especificados, para cada categoria de programação, a natureza da
despesa e fonte de recursos com a respectiva dotação.
§ 1º As alterações decorrentes de abertura e reabertura de créditos adicionais integrarão o qua-
dro de detalhamento da despesa.
§ 2º O detalhamento da lei orçamentária anual relativo aos órgãos do Poder Legislativo, assim
como suas alterações no decorrer do exercício financeiro, serão aprovados por atos dos respec-
tivos presidentes, observado o disposto no art. 17, e encaminhados à Secretaria de Estado de
Fazenda e Planejamento para fins de processamento até dez dias da sua publicação.
Art. 52. Observado o que dispõem o Regimento Interno do Tribunal de Contas e a Lei Orgânica
do Distrito Federal, a prestação de contas anual do Governador incluirá, ainda, o Balanço da
Administração Direta e dos Fundos Especiais da Administração Direta e os seguintes relatórios
e demonstrativos:
I - Conciliações e Saldos Bancários;
II - Prestação de Contas dos Fundos Especiais do Distrito Federal;
Ill - Balanço Consolidado do Distrito Federal;
IV - Relatório anual de Cumprimento de Metas do Plano Plurianual e Lei Orçamentária Anual;
V - Relatório de Desempenho das Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista.
VI - Relatório de Atividades;
VII - Demonstrativo da Execução Físico-Financeira dos Programas de Trabalho em Nível de
Projeto à Conta dos Orçamentos Fiscal e de Seguridade Social;
VIII - Relatório de Desempenho Físico-Financeiro por Programas de Trabalho;
IX – Demonstrativo Orçamentário-Financeiro por Grupo de Despesa;
X – Relatório das Ações Programadas em Desvio.
Art. 53. O Poder Executivo publicará, até o trigésimo dia após o encerramento de cada bimestre,
relatório resumido da execução orçamentária, nos termos do disposto nos arts. 52 e 53 da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.
Art. 54. Ao final de cada quadrimestre, o Chefe do Poder Executivo e os Presidentes da Câmara
Legislativa do Distrito Federal e do Tribunal de Contas do Distrito Federal emitirão os seus
respectivos Relatórios de Gestão Fiscal, nos termos do disposto nos arts. 54 e 55 da Lei Comple-
mentar nº 101, de 4 de maio de 2000.
Parágrafo Único - Para fins do disposto neste artigo, o Poder Executivo informará aos órgãos do
Poder legislativo, até quinze dias após o encerramento de cada quadrimestre, a receita corrente
líquida do período.
Art. 55. O relatório de desempenho físico-financeiro previsto no art. 153 da Lei Orgânica do
Distrito Federal será publicado até o trigésimo dia após o encerramento de cada bimestre e
apresentará a execução dos projetos, atividades, operações especiais e respectivos subtítulos
constantes dos orçamentos fiscal, da seguridade social e de investimento, especificando a cate-
goria econômica e o grupo de despesa por:
I – Órgão;
II – Unidade Orçamentária;
III – Função;
IV – Subfunção;
V – Programa.
Parágrafo único. O relatório a que se refere o caput deste artigo conterá ainda:
I - o valor constante da lei orçamentária anual;
II – o valor autorizado, considerados a lei orçamentária anual, os créditos adicionais e os cance-
lamentos aprovados;
III - o valor empenhado no bimestre e no exercício;
IV - o valor realizado no bimestre e no exercício;
V - a indicação sucinta das realizações no período.
Art. 56. O Poder Executivo colocará à disposição de cada membro do Poder Legislativo, para
fins de consulta, mediante acesso a sistema informatizado, todos os dados, informações e de-
monstrativos relativos à execução orçamentária, financeira, contábil e patrimonial do Distrito
Federal, créditos adicionais e controle dos limites da lei orçamentária anual, bem como todos os
subsistemas e programas de pesquisa desses dados e informações.
Art. 57. Quando do encaminhamento à sanção dos autógrafos dos projetos de lei orçamentária anual
e de créditos adicionais, o Poder Legislativo enviará ao Poder Executivo, inclusive em meio magné-
tico de processamento eletrônico, os dados e informações relativos aos autógrafos, indicando:
I – o total dos acréscimos e o total dos decréscimos por fonte realizados pela Câmara Legislati-
va, em relação a cada categoria de programação objeto de alteração;
II – as novas categorias de programação, com os detalhamentos fixados no art. 17, bem como as
fontes, as denominações atribuídas e as categorias de programação objeto de cancelamento
parcial ou total.
Art. 58. Os recursos financeiros correspondentes às dotações orçamentárias destinadas aos ór-
gãos do Poder Legislativo, inclusive os créditos suplementares e especiais, ser-lhes-ão entre-
gues até o dia vinte de cada mês, nos termos do art. 145 da Lei Orgânica do Distrito Federal, de
acordo com os seguintes critérios:
I - os recursos destinados às despesas de capital serão repassados ao Poder Legislativo segundo
cronograma financeiro acordado entre os Poderes Executivo e Legislativo até o final do primei-
ro trimestre do exercício financeiro;
II – os recursos destinados às demais despesas serão repassados na proporção de um doze avos
do total das dotações consignadas no orçamento.
§ 1º O valor das dotações orçamentárias consignadas aos órgãos do Poder Legislativo ficará
integralmente disponível para empenho a partir do primeiro dia útil do exercício de 2003.
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§ 2º Além dos recursos previstos no inciso II, serão repassados aos órgãos do Poder Legislativo,
mediante requerimento deste, os recursos necessários ao pagamento de despesas decorrentes de
férias e de gratificação natalina.
§ 3º Os recursos adiantados na forma do parágrafo anterior serão descontados dos duodécimos
a repassar, segundo cronograma financeiro acordado.
Art. 59. O Poder Executivo, por meio dos órgãos centrais dos sistemas de planejamento e de
orçamento, atenderá, no prazo máximo de dez dias úteis contados da data do seu recebimento,
solicitações encaminhadas pelo Poder Legislativo relativas a qualquer categoria de programa-
ção ou item da receita sobre aspectos quantitativos e qualitativos que justifiquem os valores
orçados e evidenciem a ação governamental e o cumprimento desta lei.
Art. 60. Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações orçamentárias e da movi-
mentação financeira, para atingir a meta de resultado primário conforme determinado pelo art.
9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, serão fixados, separadamente, percentu-
ais de limitação para os conjuntos de projetos, atividades e operações especiais, calculados de
forma proporcional à participação de cada um dos Poderes no total das dotações iniciais cons-
tantes da lei orçamentária de 2003, em cada um dos citados conjuntos, excluídas as despesas
destinadas ao pagamento de pessoal e encargos sociais e as despesas que constituem obrigação
constitucional ou legal de execução.
§ 1º Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo comunicará
ao Poder Legislativo o montante que caberá a cada um na limitação do empenho e da movimen-
tação financeira.
§ 2º Os Poderes, com base na comunicação de que trata o § 1º, publicarão ato, até o final do mês
subseqüente ao encerramento do respectivo bimestre, estabelecendo os montantes disponíveis
para empenho e movimentação financeira em cada um dos conjuntos de despesas mencionados
no caput deste artigo.

Art. 61. São consideradas despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e
serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
Art. 62. Para os efeitos do disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 101, 4 de maio de 2000:
I – considera-se contraída a obrigação no momento da formalização do contrato administrativo
ou instrumento congênere;
II – no caso de despesas relativas a prestação de serviços já existentes e destinados a manuten-
ção da administração pública, considera-se como compromissadas apenas as prestações cujo
pagamento deva verificar-se no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado.
Art. 63. Acompanha esta lei anexo específico contendo a relação das ações que constituem obrigações
constitucionais e legais, no termos do art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.
Art. 64. Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, o Poder Executivo estabelecerá a
programação financeira que garanta o cumprimento da metas fiscais estabelecidas nesta lei,
observado o que estabelece o art. 8º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.
Art. 65. O Poder Executivo desenvolverá estudos para implantação de sistema gerencial de
apropriação de despesas, com o objetivo de demonstrar o custo de cada ação orçamentária.
Art. 66. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta lei, a alocação dos recursos
na lei orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos
custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo.
Art. 67. V E T A D O.
Art. 68. V E T A D O.
Art. 69. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 70. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 9 de  agosto de 2002
114º da República e 43º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
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DECRETO Nº 23.193, DE 27 DE AGOSTO DE 2002
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 38.079.583,00 (trinta e oito milhões, setenta e nove
mil e quinhentos e oitenta e três reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no
vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art.
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, inciso I, alínea
“a”, da Lei nº 2.867, de 08 de janeiro de 2002, e com o art. 41, inciso I, das Normas Gerais de
Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, decreta:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias crédito suplementar, no valor R$
38.079.583,00 (trinta e oito milhões, setenta e nove mil e quinhentos e oitenta e três reais), para
atender às programações orçamentárias indicadas  nos  Anexos III e IV.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos do art. 43,
§ 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial das dotações
orçamentárias constantes dos Anexos I e II.
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 27 de agosto de 2002
114º da República e 43º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

ANEXO I R$ 1,00 
CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO FISCAL 

CANCELAMENTO 
ANEXO AO DECRETO Nº RECURSOS DE  TODAS AS FONTES  

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE 
DETALHAD

O TOTAL 

160101/00001 18.101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
EDUCAÇÃO    

 
1.622.750 

12.122.2000.5617  REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA 
DE MAGISTÉRIO PÚBLICO     

Ref. 002276 0001 REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA 
DE MAGISTÉRIO PÚBLICO  31.90.11   100  

            
500.000  

              
500.000  

12.364.3800.5587  UTILIZAÇÃO DA CAPACIDADE 
OCIOSA DOS CAICS - CEILÂNDIA E 
SAMAMBAIA     

Ref. 002170 0001 UTILIZAÇÃO DA CAPACIDADE 
OCIOSA DOS CAICS  31.90.11   100  

        
1.122.750  

           
1.122.750  

200042  T O T A L 1.622.750 

 

ANEXO II R$ 1,00 

CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO DA SEGURIDADE  SOCIAL 
CANCELAMENTO 

ANEXO AO DECRETO Nº RECURSOS DE  TODAS AS FONTES  

ESPECIFICAÇÃO  NATUREZA FONTE 
DETALHAD

O 
TOTAL 

160101/00001 18.101 SECRETARIA DE ESTADO DE 

EDUCAÇÃO    

 

33.806.833 

09.272.0001.9004  ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS DO 
DISTRITO FEDERAL    

 

Ref. 001404 0011 PAGAMENTO DE INATIVOS E 

PENSIONISTAS DA SECRETARIA DE 

ESTADO DE EDUCAÇÃO  31.90.01   100  

              

52.995  

 

    31.90.01   130       33.753.838  33.806.833  

170202/17202 23.202 FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE 

BRASÍLIA    

 

400.000 
10.122.0400.1141  EXPANSÃO E MELHORAMENTO DAS 

INSTALAÇÕES FÍSICAS DA 

FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE 
BRASÍLIA    

 

Ref. 001454 0003 EXPANSÃO E MELHORAMENTO DAS 

INSTALAÇÕES FÍSICAS DA 
FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE 

BRASÍLIA  44.90.51   138  

            

400.000  

                    

400.000  

170901/17901 23.901 FUNDO DE SAÚDE DO DISTRITO 
FEDERAL    

 
2.250.000 

10.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL      

Ref. 000053 0039 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE  31.90.11   100  

            

200.000  

                    

200.000  
10.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS    
 

Ref. 001472 0186 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS DA 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE  44.90.52   138  

        

1.400.000  

                 

1.400.000  

10.302.0400.2154  AÇÕES DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-
HOSPITALAR    

 

Ref. 000280 0004 ASSISTÊNCIA MÉDICO -HOSPITALAR 

EM SERVIÇOS DE NÍVEIS 
SECUNDÁRIO E TERCIÁRIO   44.90.52   138  

            
650.000  

              
650.000  

200042  T O T A L 36.456.833 
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ANEXO III R$ 1,00 
CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO FISCAL 

SUPLEMENTAÇÃO 
ANEXO AO DECRETO Nº RECURSOS DE  TODAS AS FONTES  

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE 
DETALHAD

O TOTAL 

160101/00001  18.101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
EDUCAÇÃO    35.429.583 

12.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL     
Ref. 000334 0038 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 

GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO 
DE EDUCAÇÃO  31.90.11   100  

             
57.061   

    31.90.11   130         3.518.726      3.575.787  
12.361.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL     
Ref. 000335 0044 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DO 

ENSINO FUNDAMENTAL DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE 
EDUCAÇÃO  31.90.11   100         1.042.715   

    31.90.13   100             3.100   
    31.90.16   100            6.967  1.052.782  
12.362.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL     
Ref. 000339 0087 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DO 

ENSINO MÉDIO DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE EDUCAÇÃO   31.90.11   100  

           
307.809   

    31.90.11   130       16.734.962   
    31.90.92   130  70.293    17.113.064  
12.363.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL     
Ref. 000341 0088 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DO 

ENSINO PROFISSIONAL DA REDE 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL  31.90.11   100  

                
5.098   

    31.90.11   130         5.712.822   
    31.90.16   130             2.556  5.720.476  
12.365.0100.2828  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL     
Ref. 000343 0001 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL  31.90.11   100  

           
252.995   

    31.90.11   130         7.711.313   
    31.90.92   130            3.166  7.967.474  
200035  T O T A L 35.429.583 
 
ANEXO IV R$ 1,00 
CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO DA SEGURIDADE  SOCIAL 

SUPLEMENTAÇÃO 
ANEXO AO DECRETO Nº RECURSOS DE  TODAS AS FONTES  

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHAD
O 

TOTAL 

170202/17202  23.202 FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE 
BRASÍLIA    400.000 

10.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS     

Ref. 001459 0184 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS DA 
FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE 
BRASÍLIA  33.90.30   138  

       
90.000   

    33.90.39   138           85.000  175.000  
10.303.1700.2811  CAPTAÇÃO DE DOADORES E 

COLETA DE SANGUE, 
PROCESSAMENTO, 
ARMAZENAMENTO E DISTRIBUIÇÃO 
DE SANGUE E HEMOCOMPONENTE     

Ref. 000784 0002 CAPTAÇÃO DE DOADORES E 
COLETA DE SANGUE,  
PROCESSAMENTO, 
ARMAZENAMENTO E DISTRIBUIÇÃO 
DE SANGUE E HEMOCOMPONENTE  33.90.30   138  

            
100.000  

              
100.000  

10.303.1700.2812  ANÁLISES LABORATORIAIS NAS 
AMOSTRAS DE SANGUE     

Ref. 000787 0002 ANÁLISES LABORATORIAIS NAS 
AMOSTRAS DE SANGUE  33.90.30   138  

              
65.000   

    33.90.39   138    60.000        125.000  
170901/17901  23.901 FUNDO DE SAÚDE DO DISTRITO 

FEDERAL    2.250.000 
09.272.0001.9004  ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS DO 

DISTRITO FEDERAL     
Ref. 001470 0014 PAGAMENTOS DE INATIVOS E 

PENSIONISTAS DA  SECRETARIA DE 
ESTADO DE SAÚDE   31.90.92   100  

            
200.000  

              
200.000  

10.302.0400.2154  AÇÕES DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-
HOSPITALAR     

Ref. 000280 0004 ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR 
EM SERVIÇOS DE NÍ VEIS 
SECUNDÁRIO E TERCIÁRIO  33.90.30   138  

        
2.000.000   

    33.90.33   138  50.000      2.050.000  
200035  T O T A L 2.650.000 

 
DECRETO Nº 23.194, DE 27 DE AGOSTO DE 2002

Abre crédito adicional, no valor de R$ 15.690.609,00 (quinze milhões e seiscentos e noventa
mil e seiscentos e nove reais).
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art.
100, inciso VII, da Lei Orgânica  do Distrito Federal, combinado com a Lei nº 3.050, de 22 de
agosto de 2002, e com o art. 41, incisos I e II, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprova-
das pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, decreta:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades  orçamentárias crédito adicional, no valor de R$
15.690.609,00 (quinze milhões e seiscentos e noventa mil e seiscentos e nove reais), sendo:
I – crédito suplementar, no valor de R$ 10.702.411,00(dez milhões e setecentos e dois mil e qua-
trocentos e onze reais), para atender às programações orçamentárias indicadas nos Anexos IV e V;
II – crédito especial, no valor de R$ 4.988.198,00 (quatro milhões e novecentos e oitenta e oito mil
e cento e noventa e oito reais), para atender à programação orçamentária indicada no anexo VI.
Art. 2º O crédito adicional de que trata o artigo anterior será financiado, nos termos do art. 43, §
1º, inciso III, da Lei 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial das dotações orça-
mentárias consignadas ao vigente orçamento, conforme Anexos I, II e III.
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 27 de agosto de 2002
114º da República e 43º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

ANEXO I R$ 1,00 
CRÉDITO SUPLLEMENTAR ORÇAMENTO FISCAL 

CANCELAMENTO 
ANEXO AO DECRETO Nº RECURSOS DE TODAS AS FONTES  

ESPECIFICAÇÃO  NATUREZA  FONTE DETALHAD
O TOTAL 

 150201/15201  19 
203 

FUNDAÇÃO DE APOIO A PESQUISA 
DO DISTRITO FEDERAL     4.375.214  

 
19.126.1000.1826  

 MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS     

 

   Ref.: 002408  0001 MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE 
FAZENDA E PALNEJAMENTO  33.90.39  100 3.491.479  

 

    33.90.92  100 883.735  4.375.214  
 190101/00001  22 

101 
SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA -
ESTRUTURA E OBRAS     

 
1.442.644  

 
15.122.3300.1187  

 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E 
REFORMA DE PRÉDIOS E PRÓPRIOS 
DO PODER PÚBLICO    

 

   Ref.: 001626  0002 AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO 
CENTRO DE CONVENÇÕES  44.90.51  100 1.442.644  1.442.644  

 220101/00001  24 
101 

SECRETARIA DE ESTADO DE 
SEGURANÇA PÚBLICA     

 
4.021.597  

 
06.183.2600.1948  

 IMPLANTAÇÃO DA CENTRAL DE 
COMUNICAÇÃO DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA    

 

   Ref.: 001028  0002 IMPLANTAÇÃO DO CENTRO 
INTEGRADO DE OPERAÇÕES DE 
SEGURANÇA PÚBLICA   33.90.39  100 395.351  

 

    44.90.52  132 323.246  718.597  
 
06.421.2600.1773  

 CONSTRUÇÃO, EXPANSÃO E 
MELHORAMENTO DAS 
ESTRUTURAS FÍSICAS DO SISTEMA 
PENITENCIÁRIO     

 

   Ref.: 000645  0001 CONSTRUÇÃO DO SETOR C DA 
PAPUDA  44.90.51  132 3.303.000  3.303.000  

200042  T O T A L 9.839.455  
 
ANEXO II R$ 1,00  
CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

CANCELAMENTO 
ANEXO AO DECRETO Nº RECURSOS DE TODAS AS FONTES  

ESPECIFICAÇÃO  NATUREZA  FONTE DETALHAD
O 

TOTAL 

 180902/18902  17 
902 

FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 
DISTRITO FEDERAL     

          862.956  

 
08.243.0600.2789  

 APOIO SÓCIO EDUCATIVO A 
CRIAÇAS E ADOLESCENTES EM 
MEIO ABERTO    

 

   Ref.: 000857  0006 CAPACITAÇÃP PROFISSIONAL A 
ADOLESCENTE  33.50.92  100 

                 
262.936  

                    
262.936  

 
08.244.0100.8517  

 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS     

 

   Ref.: 000984  0162 SUPORTE OPERACIONAL DAS 
AÇÕES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL   33.90.92  100 

                 
202.413  

                    
202.413  

 
08.244.2400.2854  

 PROMOÇÃO DA PROTEÇÃO SOCIAL 
A INDIVÍDUOS E FAMÍLIAS 
(PROSOC)    

 

   Ref.: 000929  0018 ATENDIMENTO EM ALBERGUE  
 33.90.48  100 

                 
397.607  

                    
397.607  

200042  T O T A L 862.956 

 
ANEXO III  R$ 1,00 
CRÉDITO ESPECIAL  ORÇAMENTO FISCAL  

CANCELAMENTO 
ANEXO AO DECRETO Nº RECURSOS DE TODAS AS FONTES  

ESPECIFICAÇÃO  NATUREZA FONTE 
DETALHAD

O TOTAL 

 190101/00001  22 
101 

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-
ESTRUTURA E OBRAS    4.988.198  

 
15.122.3300.1187  

 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E 
REFORMA DE PRÉDIOS E PRÓPRIOS 
DO PODER PÚBLICO     

 

   Ref.: 001626  0002 AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO 
CENTRO DE CONVENÇÕES  44.90.51  100 4.988.198  4.988.198  

200042  T O T A L 4.988.198 
 
ANEXO IV R$ 1,00 
CRÉDITO SUPLLEMENTAR ORÇAMENTO FISCAL  

SUPLEMENTAÇÃO  
ANEXO AO DECRETO Nº RECURSOS DE TODAS AS FONTES  

ESPECIFICAÇÃO  NATUREZA FONTE DETALHAD
O TOTAL 

130103/00001  19 
101 

SECRETARIA DE ESTADO DE 
FAZENDA E PLANEJAMENTO    1.442.644 

 
04.129.3600.2001  

 PROMOÇÃO DE CAMPANHAS DE 
INCENTIVO À ARRECADAÇÃO     

Ref.: 001728  0001 PROMOÇÃO DE CAMPANHAS DE 
INCENTIVO À ARRECADAÇÃO 33.90.39  100 1.442.644  1.442.644 

150201/15201  19 
203 

FUNDAÇÃO DE APOIO A PESQUISA 
DO DISTRITO FEDERAL    4.375.214 

19.126.1000.1826   MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS     

Ref.: 002408  0001 MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE 
FAZENDA E PALNEJAMENTO 44.90.52  100 4.375.214  4.375.214 

220101/00001  24 
101 

SECRETARIA DE ESTADO DE 
SEGURANÇA PÚBLICA    4.021.597 

06.181.2600.2709   APOIO À ESTRUTURAÇÃO DA 
SEGURANÇA PÚBLICA NA REGIÃO 
INTEGRADA DO 
DESENVOLVIMENTO DO ENTORNO - 
RIDE     

Ref.: 000476  0001 APOIO AOS PROGRAMAS 
NACIONAIS DE SEGURANÇA 
PÚBLICA 33.90.93  132 500.000 500.000 

Ref.: 000706  0006 REAPARELHAMENTO DAS POLÍCIAS 
ESTADUAIS  44.90.52  100 395.351  

   44.90.52  132 323.246 718.597 
06.421.2600.1773   CONSTRUÇÃO, EXPANSÃO E 

MELHORAMENTO DAS 
ESTRUTURAS FÍSICAS DO SISTEMA 
PENITENCIÁRIO     

Ref.: 000645  0001 CONSTRUÇÃO DO SETOR C DA 
PAPUDA   33.90.93  132 2.803.000  2.803.000 

200035  T O T A L 9.839.455 
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ANEXO V R$ 1,00 
CRÉDITO SUPLLEMENTAR ORÇAMENTO  DA SEGURIDADE SOCIAL  

SUPLEMENTAÇÃO  
ANEXO AO DECRETO Nº RECURSOS DE TODAS AS FONTES  

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE 
DETALHAD

O TOTAL 

180101/00001  17 
101 

SECRETARIA DE ESTADO DE AÇÃO 
SOCIAL    837.982 

08.122.0100.8517   MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS     

Ref.: 001457  0183 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO 
DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
DA SECRETARIA DE ESTADO DE 
AÇÃO SOCIAL 33.90.39  100 837.982 837.982 

180902/18902  17 
902 

FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  DO 
DISTRITO FEDERAL    24.974 

08.243.0600.2789   APOIO SÓCIO EDUCATIVO A 
CRIAÇAS E ADOLESCENTES EM 
MEIO ABERTO     

Ref.: 000846  0003 ATENDIMENTO INFANTIL 
COMPLEMENTAR 33.50.39  100 24.974 24.974 

200035  T O T A L 862.956 
 
ANEXO VI R$ 1,00 
CRÉDITO ESPECIAL ORÇAMENTO  FISCAL  

SUPLEMENTAÇÃO  
ANEXO AO DECRETO Nº RECURSOS DE TODAS AS FONTES  

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHAD
O 

TOTAL 

160101/00001  18 
101 

SECRETARIA DE ESTADO DE 
EDUCAÇÃO     4.988.198 

12.123.1600.2052   CONCESSÃO DE POUPANÇA 
ESCOLA AOS ALUNOS DA REDE 
PÚBLICA     

Ref.: 002541  0001 CONCESSÃO DE POUPANÇA 
ESCOLA AOS ALUNOS DA REDE 
PÚBLICA 33.90.92  100 4.988.198 4.988.198 

200038  T O T A L 4.988.198 

 
DECRETO Nº 23.195, DE 27 DE AGOSTO DE 2002

Altera o Decreto nº 19.211, de 5 de maio de 1998.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art.
100, inciso  VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, decreta:
Art. 1º. O parágrafo 1º do artigo 6º do Decreto nº 19.211, de 5 de maio de 1998, passa a vigorar
com a seguinte redação:
“Art. 6º. [...]
§1º. A Procuradoria-Geral do Distrito Federal declarará à Secretaria de Fazenda e Planejamento,
o valor líquido passível de compensação, realizadas as deduções legais, observando-se a forma
de atualização fixada por ato do Procurador-Geral do Distrito Federal.”
Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 27 de  agosto  de 2002
114º da República e 43º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO N º 23.196, DE 27 DE AGOSTO DE 2002
Altera o Decreto n.º 21.564, de 26 de setembro de 2000 e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art.
100, inciso VII, da  Lei  Orgânica  do  Distrito  Federal,  DECRETA:
Art. 1º - O  artigo 2º do Decreto n.º 21.564, de 26 de setembro de 2000 passa a vigorar com a
seguinte redação:
“ Art. 2º - As diárias serão concedidas por dia de afastamento da sede do serviço, destinando-se
a indenizar o servidor por despesas com pousada, alimentação e locomoção urbana, nos seguin-
tes percentuais:
  I – 50% (cinqüenta por cento): estada
 II – 30% (trinta por cento): alimentação
III – 20% (vinte por cento) : locomoção urbana
§ 1º - O servidor fará jus somente à metade do valor das diárias nos seguintes casos:
a) quando o afastamento não exigir pernoite fora da sede;
b) no dia de retorno à sede.
§ 2º - A necessidade de concessão de meia diária, sem expedição de passagem, será devidamente
fundamentada pela chefia imediata do servidor beneficiário que, posteriormente, comprovará as
despesas efetuadas.
§ 3º - A Secretaria de Gestão Administrativa emitirá portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias,
regulamentando a concessão de meia diária de que trata este artigo.
§ 4º - Nos casos em que o deslocamento da sede constituir exigência permanente do cargo, o
servidor não fará jus a diárias.”.
Art. 2º  - O artigo 6º do Decreto n.º 21.564, de 26 de setembro de 2000 passa a vigorar com a
seguinte redação:
“ Art. 6º - As diárias serão concedidas pelo dirigente do órgão ou entidade em que o servidor estiver
em exercício, mediante autorização especial a critério exclusivo do Governador, exceto quando hou-
ver delegação de competência para a autorização pelo titular do órgão de lotação do servidor.
Parágrafo único – As propostas de concessão de diárias correspondentes a sábados, domingos e
feriados deverão ser expressamente justificadas, configurando a autorização pelo ordenador de
despesa a aceitação da justificativa do proponente”.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto n.º 22.669, de 11 de
janeiro de 2002.

Brasília, 27 de agosto  de 2002
114º da República e 43º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO Nº 23.197, DE 27 DE AGOSTO DE 2002
Cria a Divisão Regional de Desporto, Lazer e Turismo na Administração Regional do Paranoá –
RA VII, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art.
100, inciso VII, da  Lei  Orgânica  do  Distrito  Federal, combinado com o art. 3º, da Lei n.º
2.299, de 21 de janeiro de 1999,   DECRETA:
Art. 1º -  Ficam criados, na estrutura orgânica da Administração Regional do Paranoá – RA VII
a Divisão Regional de Desporto, Lazer e Turismo – DRDLT e os cargos em comissão constantes
do Anexo Único.
Art. 2º - São extintos 02 (dois) cargos em comissão de  Gerente, símbolo DFG-14, criados pelo
artigo 3º da Lei n.º 2.874, de 08 de janeiro de 2002.
Art. 3º -  São extintos os seguintes cargos em comissão da Administração Regional do Paranoá,
da Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais:
I. 01 (um) Chefe de Aprovação, Licenciamento e Fiscalização, símbolo DFG-12;
II. 01 (um) Chefe de Obras e Serviços Públicos, símbolo DFG-12
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 27 de  agosto  de 2002
114º da República e 43º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

ANEXO ÚNICO
(Decreto n.º 23.197, de 27  de agosto de 2002)

UNIDADE CARGO EM COMISSÃO QUANT. SÍMBOLO 
Divisão Regional de Desporto, 
Lazer e Turismo 

Diretor da Divisão Regional 
de Desporto, Lazer e Turismo 

 
 

01 

 
 

DFG-12 
Serviço de Parques  Chefe do Serviço de Parques  

01 
 

DFG-10 
Seção de Promoção Chefe da Seção de Promoção  

01 
 

DFG-08 
Gabinete da Administração 
Regional 

Assessor   
01 

 
DFA-11 

Divisão Geral Assistente 01 DFA-08 
Divisão Regional de Cultura Assistente  

01 
 

DFA-08 
Gerência do PADF Assistente 01 DFA-10 
 

AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO TURISMO
DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA DE 20 DE AGOSTO DE 2002
O Diretor Presidente da Agência de Desenvolvimento do Turismo do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais,  constantes  do  artigo  33, inciso X, do Decreto n º 21.833, de 19
de dezembro de 2000, resolve:
- Delegar, ao DIRETOR DE APOIO OPERACIONAL, as seguintes competências:
I – Instaurar sindicâncias e processos administrativos;
II – Autorizar viagens em objeto de serviço, nos termos da legislação específica;
III – Assinar juntamente com a Gerência de Administração e Orçamento, Ordem Bancária, Au-
torização de Pagamento e movimentar  Conta Corrente em bancos;
IV – Designar comissões e grupos de trabalho;
V – Autorizar veículos oficiais de uso da ADETUR-DF a trafegar fora do horário do expediente
normal e fora do Distrito Federal;
VI – Autorizar a realização de despesa e emissão de Notas de Empenho; e
VII – Autorizar a concessão de Suprimento de Fundos.
- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS EDIL FORTES

SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

DESPACHOS DA SECRETÁRIA
Em 26 de agosto de 2002

PROCESSO Nº : 030.006.204/1999.
INTERESSADO : INTER LIFE ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL.
ASSUNTO :  LIBERAÇÃO DE CÓDIGO.
1. À vista das instruções contidas no processo e o disposto no inciso III do art. 4º, e inciso II do art.
7º, do Decreto nº 23.101/2002, DEFIRO o pedido de criação de código de consignação facultativa
em folha de pagamento com a finalidade PLANO DE SAÚDE para tratamentos médicos e odon-
tológicos. 2. INDEFIRO o pedido de criação de código para consignação facultativa para compras
de medicamentos em farmácia. 3. Publique-se e retornem-se os autos à Subsecretaria de Recursos
Humanos, para ciência da entidade interessada e demais providências pertinentes.
PROCESSO Nº : 030.002.292/2002.
INTERESSADO : CNASFE – CAIXA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES
FEDERAIS E ESTADUAIS.



                                                                      Diário Oficial do Distrito Federal PÁGINA   25Nº 164, quarta-feira, 28 de agosto de 2002

ASSUNTO :  LIBERAÇÃO DE CÓDIGO.
1. À vista das instruções contidas no processo e o disposto no inciso I do art. 4º do Decreto nº 23.101/
2002, INDEFIRO o pedido de criação de código de consignação facultativa em folha de pagamento
com a finalidade MENSALIDADE E BENEFÍCIOS. 2. Publique-se e retornem-se os autos à Subse-
cretaria de Recursos Humanos, para ciência da entidade interessada e demais providências pertinentes.
PROCESSO Nº : 030.002.856/2002.
INTERESSADO : DENTALCLEAN CLÍNICA ODONTOLÓGICA LTDA.
ASSUNTO :  LIBERAÇÃO DE CÓDIGO.
1. À vista das instruções contidas no processo e o disposto no inciso III do art. 4º, do Decreto nº
23.101/2002, DEFIRO o pedido de criação de código de consignação facultativa em folha de
pagamento com a finalidade PLANO DE SAÚDE ODONTOLÓGICO. 2. Publique-se e retor-

nem-se os autos à Subsecretaria de Recursos Humanos, para ciência da entidade interessada e
demais providências pertinentes.
PROCESSO Nº : 030.003.220/2002.
INTERESSADO : ODONTOGROUP SISTEMA DE SAÚDE LTDA.
ASSUNTO :  LIBERAÇÃO DE CÓDIGO.
1. À vista das instruções contidas no processo e o disposto no inciso III do art. 4º, e inciso II do
art. 7º, do Decreto nº 23.101/2002, DEFIRO o pedido de criação de código de consignação
facultativa em folha de pagamento com a finalidade PLANO DE SAÚDE ODONTOLÓGICO.
2. Publique-se e retornem-se os autos à Subsecretaria de Recursos Humanos, para ciência da
entidade interessada e demais providências pertinentes.

MARIA CECÍLIA S. S. LANDIM

SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº 538, DE 22 DE AGOSTO DE 2002
O SECRETÁRIO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a competência que lhe foi delegada pelo art. 1º,  inciso IV, do Decreto nº 11.335, de
7 de dezembro de 1988, resolve:
I   - Promover, na forma dos Anexos I e II as alterações dos Quadros de Detalhamento da Despesa de diversas Unidades Orçamentárias de acordo com a Portaria nº 26, de 18 de janeiro de 2002.
II  - Esta Portaria entra em vigor  na data de sua publicação.
III - Ficam revogadas as disposições em contrário.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA

ANEXO I  R$1,00 
ORÇAMENTO FISCAL 

R E D U Ç Ã O 
 ANEXO À PORTARIA N.º 538                                                                     RECURSOS DE TODAS AS FONTES  

             E S P E C I F I C A Ç Ã O  NATUREZA   FONTE   DETALHADO  TOTAL 
150204/15204 21.204 FUNDAÇÃO PÓLO ECOLÓGICO DE BRASÍLIA    10.000 
18.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS     
Ref. 001524  0190 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA FUNDAÇÃO 

PÓLO ECOLÓGICO DE BRASÍLIA 33.90.39 420 10.000 10.000 
       
190201/19201 22.201 COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL    30.000 
15.452.0700.8508   MANUTENÇÃO DE ÁREAS URBANIZADAS E AJARDINADAS     
Ref. 000287  0004 MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS E OBRAS COMPLEMENTARES 33.90.39 100 30.000 30.000 
       
200202/20202 22.205 DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM    169.394 
26.782.2800.1475   RECUPERAÇÃO E MELHORAMENTO DAS RODOVIAS DO DISTRITO 

FEDERAL     
Ref. 001285  0001 RECUPERAÇÃO E MELHORAMENTO DAS RODOVIAS DO DISTRITO 

FEDERAL 44.90.92 100 163.536  
   44.90.92 220 5.858 169.394 
       
200204/20204 22.208 COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL    90.001 
26.453.2800.1169   IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO 

METROPOLITANO     
Ref. 001543  0001 IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO 

METROPOLITANO 44.90.51 121 18.236  
   44.90.51 321 71.765 90.001 
       
190106/00001 38.106 REGIÃO ADMINISTRATIVA IV - BRAZLÂNDIA     24.520 
13.392.1300.2007   PROMOÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS     
Ref. 002449  0032 PROMOÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS DA REGIÃO ADMINISTRATIVA 

DE BRAZLÂNDIA 33.90.32 100 5.000 5.000 
20.601.1100.8551   APOIO A FESTA DO MORANGO     
Ref. 002217  0001 APOIO A FESTA DO MORANGO NO INCRA VI 33.90.32 100 5.000 5.000 
20.606.1100.1994   IMPLANTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA E SERVIÇOS DE APOIO A 

AGRICULTURA FAMILIAR     
Ref. 002457  0001 IMPLANTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA E SERVIÇOS DE APOIO A 

AGRICULTURA FAMILIAR NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE 
BRAZLÂNDIA 33.90.39 132 2.000 2.000 

27.392.1900.2033   PROMOÇÃO DE ATIVIDADES DESPORTIVAS     
Ref. 000382  0023 PROMOÇÃO DE ATIVIDADES DESPORTIVAS NA REGIÃO 

ADMINISTRATIVA DE BRAZLÂNDIA 33.90.32 100 7.520  
   33.90.32 120 5.000 12.520 
       
190115/00001 38.115 REGIÃO ADMINISTRATIVA XIII - SANTA MARIA    20.000 
04.122.0100.8517   MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMIMINSTRATIVOS GERAIS     
Ref. 000830  0154 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA REGIÃO 

ADMINISTRATIVA DE SANTA MARIA 33.90.30 100 20.000 20.000 
 200081    TOTAL  343.915 
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ANEXO II R$1,00 
ORÇAMENTO FISCAL 

ACRÉSCIMO 
 ANEXO À PORTARIA N.º 538                                                                       RECURSOS DE TODAS AS FONTES  

             E S P E C I F I C A Ç Ã O  NATUREZA   FONTE   DETALHADO  TOTAL 
150204/15204 21.204 FUNDAÇÃO PÓLO ECOLÓGICO DE BRASÍLIA     10.000 
18.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS     
Ref. 001524  0190 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA FUNDAÇÃO 

PÓLO ECOLÓGICO DE BRASÍLIA 33.90.30 420 10.000 10.000 
       
190201/19201 22.201 COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL    30.000 
15.452.0700.8508   MANUTENÇÃO DE ÁREAS URBANIZADAS E AJARDINADAS     
Ref. 000287  0004 MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS E OBRAS COMPLEMENTARES 33.90.47 100 30.000 30.000 
       
200202/20202 22.205 DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM    169.394 
26.782.2800.1475   RECUPERAÇÃO E MELHORAMENTO DAS RODOVIAS DO DISTRITO 

FEDERAL     
Ref. 001285  0001 RECUPERAÇÃO E MELHORAMENTO DAS RODOVIAS DO DISTRITO 

FEDERAL 44.90.51 100 163.536  
   44.90.51 220 5.858 169.394 
       
200204/20204 22.208 COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL    90.001 
26.453.2800.1169   IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO 

METROPOLITANO     
Ref. 001543  0001 IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO 

METROPOLITANO 44.90.92 121 18.236  
   44.90.92 321 71.765 90.001 
       
190106/00001 38.106 REGIÃO ADMINISTRATIVA IV - BRAZLÂNDIA     24.520 
13.392.1300.2007   PROMOÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS     
Ref. 002449  0032 PROMOÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS DA REGIÃO ADMINISTRATIVA 

DE BRAZLÂNDIA 33.90.31 100 5.000 5.000 
20.601.1100.8551   APOIO A FESTA DO MORANGO     
Ref. 002217  0001 APOIO A FESTA DO MORANGO NO INCRA VI 33.90.31 100 5.000 5.000 
20.606.1100.1994   IMPLANTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA E SERVIÇOS DE APOIO A 

AGRICULTURA FAMILIAR     
Ref. 002457  0001 IMPLANTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA E SERVIÇOS DE APOIO A 

AGRICULTURA FAMILIAR NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE 
BRAZLÂNDIA 33.90.30 132 2.000 2.000 

27.392.1900.2033   PROMOÇÃO DE ATIVIDADES DESPORTIVAS     
Ref. 000382  0023 PROMOÇÃO DE ATIVIDADES DESPORTIVAS NA REGIÃO 

ADMINISTRATIVA DE BRAZLÂNDIA 33.90.31 100 7.520  
   33.90.31 120 5.000 12.520 
       
190115/00001 38.115 REGIÃO ADMINISTRATIVA XIII - SANTA MARIA    20.000 
04.122.0100.8517   MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMIMINSTRATIVOS GERAIS     
Ref. 000830  0154 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA REGIÃO 

ADMINISTRATIVA DE SANTA MARIA 33.90.39 100 20.000 20.000 
 200080    TOTAL  343.915 
 

SUBSECRETARIA DA RECEITA
DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO

GERÊNCIA DE CONTROLE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

ATO DECLARATÓRIO Nº 8/02-GECON/DIRAR/SUREC/SEFP, DE 21 DE AGOSTO DE 2002
O GERENTE DE CONTROLE DO CRÉTITO TRIBUTÁRIO DA DIRETORIA DE ARRE-
CAÇÃO DE SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZEN-
DA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições e tendo em
vista a competência que lhe foi delegada pelo disposto no art. 1º inciso V da Ordem de Serviço
nº 092-SUREC, de 10/07/2002, Publicada DODF nº 131 em 12/07/2002, DECLARA que foi
autorizada a seguinte compensação:
01- Retenção indevida do ISS, relativo a nota fiscal nº 1643, o saldo remanescente no valor total
de R$ 69,68, com o  ISS devido nos meses subseqüentes a partir do fato gerador, agosto de 2002,
pela empresa Mintral Mudanças e Transportes Ltda, CGC nº 00.428.250/0001-27 (Processo nº
040.001.244/1999).

ESTEVÃO CAPUTO E OLIVEIRA

DESPACHO DO GERENTE
Em 21 de agosto de 2002

O GERENTE DE CONTROLE DO CRÉTITO TRIBUTÁRIO DADIRETORIA DE ARRECA-
ÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DO DA SECRETARIA DE ESTADO DE FA-
ZENDA E PLANEJAMENTO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições e tendo em
vista a competência que lhe foi delegada pela Ordem de Serviço nº 092-SUREC, de 10/07/02,
publicada no DODF nº 131 em 12/07/2002, AUTORIZA as restituições discriminadas abaixo:

Processo nº Interessado Tributo Valor em R$ 
040.011.757/1997 OZIEL FIGUEIREDO 

RAMOS 
IPVA 316,34 

040.002.204/2001 RENATA HORSHA ICMS SOBRE 
COMBUSTÍVEL 

739,55 

040.002.204/2001 EMBAIXADA DA REP. 
TCHECA 

ICMS SOBRE 
COMBUSTÍVEL 

4.003,56 

042.001.125/2001 JOSECY CARDOSO DA 
COSTA 

ITCD 143,66 

 ESTEVÃO CAPUTO E OLIVEIRA

RETIFICAÇÃO
O GERENTE DE CONTROLE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO DA DIRETORIA DE ARRE-
CAÇÃO SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJA-
MENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista a competência
que lhe foi delegada pela Ordem de Serviço nº 092/SUREC, de 10/07/2002, publicada no DODF
nº 131 de 12/07/2002, o item nº 07, publicada no DODF nº 134, de 17/07/02, página 03, onde se
lê: “316,74”, leia-se: “389,05”.
O GERENTE DE CONTROLE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO DA DIRETORIA DE ARRE-
CAÇÃO SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJA-
MENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista a competência
que lhe foi delegada pela Ordem de Serviço nº 092/SUREC, de 10/07/2002, publicada no DODF
nº 131 de 12/07/2002, o item 01, Ato Declaratório nº 032/02, publicada no DODF nº 126 de 03/
07/02, página 03, onde se lê: “alterando os valores principais para R$ 55,05 e R$ 37,39, respec-
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tivamente”, leia-se:   “alteração para situação dos débitos, para 02 (pago) com crédito”.
O GERENTE DE CONTROLE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO DA DIRETORIA DE ARRE-
CAÇÃO SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJA-
MENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista a competência
que lhe foi delegada pela Ordem de Serviço nº 092/SUREC, de 10/07/2002, publicada no DODF
nº 131 de 12/07/2002, o item 01, Ato Declaratório nº 06/02, publicada no DODF nº 156 de 16/
08/02, página 06, onde se lê: “entendidas”, leia-se: “entidades”.

DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO

ATO DECLARATÓRIO Nº 369/2002-DITRI/SUREC/SEFP, DE 6 DE AGOSTO DE 2002
Isenção do IPVA para funcionário estrangeiro de Missão Diplomática.
O DIRETOR DA DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso das atribuições previstas na Portaria nº 648, artigo 91, inciso X, de 21.12.2001, e
tendo em vista a delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92, art. 1º,
inciso I, alínea “a”, de 10 de julho de 2002, e fundamentado no inciso III do artigo 4º da Lei nº
7.431, de 17 de dezembro de 1985, alterado pelo inciso III do art. 1º da Lei nº 2.670, de 11 de
janeiro de 2001, e considerando ainda o que consta do processo nº 040.002489/2002, declara:
Isento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, relativo ao exercício
de 2002, o veículo GM/CORSA WIND, placa JGA 5017, pertencente a Sra. ANA MARGARI-
DA FERNANDES ESTEVES, Funcionária Administrativa da DELEGAÇÃO DA COMISSÃO
EUROPÉIA NO BRASIL.
A isenção deverá ser anualmente reconhecida, conforme o disposto no § 2º do art. 6º do Decreto
16.099/94.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 373/2002-DITRI/SUREC/SEFP, DE 12 DE AGOSTO DE 2002
Isenção do IPVA para funcionário estrangeiro de Missão Diplomática.
O DIRETOR DA DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso das atribuições previstas na Portaria nº 648, artigo 91, inciso X, de 21.12.2001, e
tendo em vista a delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92, art. 1º,
inciso I, alínea “a”, de 10 de julho de 2002, e fundamentado no inciso III do artigo 4º da Lei nº
7.431, de 17 de dezembro de 1985, alterado pelo inciso III do art. 1º da Lei nº 2.670, de 11 de
janeiro de 2001, e considerando ainda o que consta do processo nº 040.001514/2002, declara:
Isento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, relativo ao exercício
de 2002, o veículo GM/BLAZER DLX, placa JFN 8399, pertencente ao Sr. GERARD JEAN
FRANÇOIS COCHONNEAU, Perito da EMBAIXADA DA FRANÇA.
A isenção deverá ser anualmente reconhecida, conforme o disposto no § 2º do art. 6º do Decreto
16.099/94.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 376/2002-DITRI/SUREC/SEFP, DE 14 DE AGOSTO DE 2002
Isenção e remissão do IPVA para funcionário estrangeiro de Missão Diplomática.
O DIRETOR DA DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso das atribuições previstas na Portaria nº 648, artigo 91, inciso X, de 21.12.2001, e
tendo em vista a delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92, art. 1º,
inciso I, alínea “a”, de 10 de julho de 2002, e fundamentado no inciso III do artigo 4º da Lei nº
7.431, de 17 de dezembro de 1985, art. 1º e 2º da Lei nº 2.670, de 11 de janeiro de 2001, e
considerando ainda o que consta do processo nº 048.006101/2002, declara:
1) Remitidos os débitos oriundos do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores -
IPVA, referente ao exercício de 2001, incidente sobre o veículo GM/CORSA GLS, placa JFI
9853, de propriedade do Sr. JACQUES PLANTIER, Funcionário Administrativo da EMBAI-
XADA DA FRANÇA, no montante de R$ 435,28 (quatrocentos e trinta e cinco reais e vinte e
oito reais).
2) Isento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, relativo ao exercí-
cio de 2002, o veículo GM/CORSA, placa JFI 9853, pertencente ao Sr. JACQUES PLANTIER,
Funcionário Administrativo da EMBAIXADA DA FRANÇA.
A isenção deverá ser anualmente reconhecida, conforme o disposto no § 2º do art. 6º do Decreto
16.099/94.

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 384/2002-DITRI/SUREC/SEFP, DE 15 DE AGOSTO DE 2002
Isenção quanto ao IPTU e TLP para aposentado/pensionista.
O DIRETOR DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas na Portaria nº 648, artigo 91, inciso X, de 21.12.2001, e tendo em vista a
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92, artigo 1º, inciso I, alínea “a”,
de 10 de julho de 2002, e fundamentado no artigo 3º da Lei nº 1.362, de 30.12.1996, declara:
Excluído do Ato Declaratório nº 081/98-DAT/SUREC/SEFP, de 02.04.98, publicado no DODF
DE 13.04.98, página 83, de reconhecimento de isenção IPTU/TLP, relativo ao exercício de

1998, o aposentado/pensionista RAIMUNDO DOCA DOS SANTOS, no tocante ao imóvel
localizado na QNM 03 CONJ. “E” CASA 40 – CEILÂNDIA - DF, tendo em vista a revisão de
ofício do processo nº 046.000127/1998.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 385/2002-DITRI/SUREC/SEFP, DE 16 DE AGOSTO DE 2002
Isenção do IPVA para funcionário estrangeiro de Organismo Internacional.
O DIRETOR DA DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso das atribuições previstas na Portaria nº 648, artigo 91, inciso X, de 21.12.2001, e
tendo em vista a delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92, art. 1º,
inciso I, alínea “a”, de 10 de julho de 2002, e fundamentado no inciso IV do artigo 4º da Lei nº
7.431, de 17 de dezembro de 1985, alterado pelo inciso III do art. 1º da Lei nº 2.670, de 11 de
janeiro de 2001, e considerando ainda o que consta do processo nº 048.004871/2002, declara:
Isento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, relativo ao exercício
de 2002, o veículo HONDA/CIVIC, placa JFY 2228, pertencente ao Sr. LUIS GERARDO
CASTELLANOS, Funcionário Internacional da ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA
SAÚDE.
A isenção deverá ser anualmente reconhecida, conforme o disposto no § 2º do art. 6º do Decreto
16.099/94.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 390/2002-DITRI/SUREC/SEFP, DE 16 DE AGOSTO DE 2002
Isenção do IPVA para funcionário estrangeiro de Missão Diplomática.
O DIRETOR DA DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso das atribuições previstas na Portaria nº 648, artigo 91, inciso X, de 21.12.2001, e
tendo em vista a delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92, art. 1º,
inciso I, alínea “a”, de 10 de julho de 2002, e fundamentado no inciso III do artigo 4º da Lei nº
7.431, de 17 de dezembro de 1985, alterado pelo inciso III do art. 1º da Lei nº 2.670, de 11 de
janeiro de 2001, e considerando ainda o que consta do processo nº 040.000965/2002, declara:
Isento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, relativo ao exercício
de 2002, o veículo I/CHRYSLER MRE CGPI, placa JFX 7958, pertencente ao Sr. PAOLO
CROCETTI, Funcionário Administrativo da EMBAIXADA DA ITÁLIA.
A isenção deverá ser anualmente reconhecida, conforme o disposto no § 2º do art. 6º do Decreto
16.099/94.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

FRANCISCO OTÁRIO MIRANDA MOREIRA

DESPACHO Nº 3–NUESP/GEESP/DITRI, DE 15 DE AGOSTO DE 2002
PROCESSO Nº : 040.002.415/2001
INTERESSADO : VIDA NOVA LTDA
ASSUNTO : REGIME ESPECIAL
O DIRETOR DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções previstas na Ordem de Serviço nº 122, de 31 de julho de 2002, artigo 1º, inciso II, decide:
Indeferir o pedido de regime especial, devido à perda de objeto.
O interessado tem o prazo de vinte dias para recorrer, sem efeito suspensivo, da presente deci-
são, conforme disposto no artigo 86, c/c o parágrafo 3º do art. 70, ambos do Decreto nº 16.106,
de 30 de novembro de 1994.
AVERBAÇÃO, de 13 de agosto de 2002.
O Diretor de Tributação da Subsecretaria da Receita da Secretaria de Estado de Fazenda e
Planejamento do Distrito Federal, no uso de suas atribuições previstas no artigo 1º, inciso II
da Ordem de Serviço nº 122, de 31 de julho 2002, e no artigo 76 do Decreto nº 16.106, de 30
de novembro de 1994, concedo à Tele Centro Oeste Celular Participações S/A, CF/DF nº
07.386.227/001-05 e CNPJ nº 02.558.132/0001-69, averbação do Ato Declaratório nº 004/98
DT/DAT/SUREC/SEFP, de 06 de março de 1998, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal, em 11 de março de 1998.

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA

DESPACHO Nº 70, DE 15 DE AGOSTO DE 2002
O DIRETOR DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas na Portaria nº 648, artigo 91, inciso X, de 21.12.2001, e tendo em vista a
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92, artigo 1º, inciso I, alínea “a”,
de 10 de julho de 2002, decide:
Indeferir o pedido de reconhecimento de isenção de IPTU e da TLP, relativos ao exercício de
1998 para o imóvel abaixo relacionado pertencente a aposentado/pensionista, tendo em vista ser
a área construída do imóvel superior a 120m2, e por o requerente não ser titular do mesmo,
contrariando o disposto no artigo 3º da Lei nº 1.362, de 30.12.96:

PROCESSO INTERESSADO IMÓVEL INSCRIÇÃO 
046.000127/98 RAIMUNDO DOCA 

DOS SANTOS  
QNM 03 CONJ. “E” CASA 40 
– CEILÂNDIA  - DF 

 35007893 
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Cabe ressaltar que o interessado tem o prazo de vinte dias para recorrer da presente decisão,
conforme o disposto no parágrafo 3º, inciso II, do art. 70 do Dec. nº 16.106/94.
FRANCISCO OTÁRIO MIRANDA MOREIRA

DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE
AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA NÚCLEO BANDEIRANTE

ATO DECLARATÓRIO Nº 98/2002-AGBAN/DIATE/SUREC/SEFP,
DE 23 DE AGOSTO DE 2002.

Isenção do ITCD - Lei n.º 1.343/96
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA NÚCLEO BANDEIRAN-
TE, no uso das atribuições previstas na Portaria nº 648/2001, artigo 105, inciso XXXII, de
21.12.2001, tendo em vista a delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92,
de 10 de julho de 2002, e ainda, fundamentado no artigo 1º, incisos I e II, e no artigo 2º da Lei n.º
1.343, de 27.12.96 e, considerando ainda o que consta do processo n.º 0048.005.985/2002, de-
clara: Isenta do Imposto sobre a Transmissão “Causa Mortis” ou Doação de Quaisquer Bens e
Direitos – ITCD, a transmissão causa mortis do bem deixado por Maria Martins de Freitas, cujo
falecimento ocorreu em 20 de abril de 1998.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

ALCINA CARNEIRO NETA FERREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 99/2002-AGBAN/DIATE/SUREC/SEFP,
DE 22 DE AGOSTO DE 2002

A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, no uso das atribui-
ções previstas na Portaria nº 648, artigo 105, inciso XXXII, de 21.12.2001, tendo em vista a
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92, de 10/07/02, do Art. 1º,
inciso VI, alínea 2, fundamentado no item 93, Caderno I, Anexo I do Decreto nº 18.955, de
22.12.1997 – Regulamento do ICMS, com  redação dada pelo Decreto nº 22.507, de 25.10.2001,
atendidas as exigências do artigo 14 da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, e
tendo em vista o que consta do processo nº 0047-001901/2002, declara: Que o condutor autôno-
mo de passageiros DINIZ FERREIRA DE AGUIAR, CPF 05524172115, permissão nº  2918,
está autorizado a adquirir, junto a concessionária BALI - BRASÍLIA AUTOMÓVEIS LTDA,
um veículo automotor novo PALIO ADVENTURE 1.6, 106 HP de potência bruta com isenção
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Servi-
ços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, que será utilizado
exclusivamente como táxi, desde que haja o repasse do benefício fiscal sob a forma de redução
no preço do produto. Os acessórios opcionais que não sejam equipamentos originais do veículo
adquirido não são alcançados pelo benefício.
Fica o interessado, desde já, notificado a apresentar a Agência de Atendimento da Receita do
Núcleo Bandeirante, no horário de 10h às 16h, na 2ª avenida lote 451A, o CRLV e a Carteira de
Permissão no prazo de 8 (oito) dias contados da data do registro do veículo na Secretaria de
Transportes.
O presente benefício é válido até 31 de dezembro de 2002, e a saída do veículo deverá ocorrer
até 30 de novembro de 2002, para as montadoras, e até 31 de dezembro de 2002, para as conces-
sionárias.

ALCINA CARNEIRO NETA FERREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 100/2002-AGBAN/DIATE/SUREC/SEFP,
DE 23 DE AGOSTO DE 2002

Isenção do ITCD - Lei n.º 1.343/96
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA NÚCLEO BANDEIRAN-
TE, no uso das atribuições previstas na Portaria nº 648/2001, artigo 105, inciso XXXII, de
21.12.2001, tendo em vista a delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92,
de 10 de julho de 2002, e ainda, fundamentado no artigo 1º, incisos I e II, e no artigo 2º da Lei n.º
1.343, de 27.12.96 e, considerando ainda o que consta do processo n.º 0047.001.891/2002, de-
clara: Isenta do Imposto sobre a Transmissão “Causa Mortis” ou Doação de Quaisquer Bens e
Direitos – ITCD, a transmissão causa mortis do bem deixado por Valdeli Feipe de jesus, cujo
falecimento ocorreu em 21 de setembro de 1998, deixando como herdeiros os filhos Leila Costa
de Jesus, Marcos Antônio Felipe de Jesus, Elaine costa de Jesus, Márcio Roberto Costa de Jesus
e Leide Costa Silva.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

ALCINA CARNEIRO NETA FERREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 101/2002-AGBAN/DIATE/SUREC/SEFP,
DE 23 DE AGOSTO DE 2002

A Gerente da Agência de Atendimento da Receita do Núcleo Bandeirante da Diretoria de Aten-
dimento da Subsecretária da Receita da Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento do
Distrito Federal, no uso das atribuições previstas na Portaria  648, artigo 105, inciso XXXII e
tendo em vista a delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço 92, de julho de
2002, com fundamento na Lei 2.670 de 11 de janeiro de 2001, declara:
Remitidas as parcelas do IPVA do veículo abaixo relacionado, objeto de Roubo/Furto/Sinistro,
referentes aos exercícios indicados e a Não Incidência do Imposto para os exercícios subse-
qüentes, enquanto prevalecer a situação.

Nº Processo Exercícios Marca Modelo/Ano Placa 
042-004625/2002 2001 / 2002 IMP / FIAT UNO MILLE SX / 1998 JFG 7259 
 

Ressaltamos que a recuperação ou reparação do veículo deverá ser comunicada a Subsecretaria
da Receita no prazo de trinta dias da ocorrência.
A não comunicação no prazo previsto implica cancelamento do benefício e a cobrança do tribu-
to com multa de Duzentos por Cento e demais acréscimos legais.

ALCINA CARNEIRO NETA FERREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 102/2002-AGBAN/DIATE/SUREC/SEFP,
DE 23 DE AGOSTO 2002

Isenção do ITCD - Lei nº 1.343/96
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO NÚCLEO BANDEI-
RANTE, no uso das atribuições previstas na Portaria nº 648, artigo 105, inciso XXXII, de
21.12.2001, e tendo em vista a delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº
092, de 10 de julho de 2002, e ainda, fundamentado no artigo 1º, incisos I e II, e no artigo 2º da
Lei n.º 1.343, de 27.12.96 e, considerando ainda o que consta do processo n.º 048.006.605/2002,
declara:
Isenta do Imposto sobre a Transmissão “Causa Mortis” ou Doação de Quaisquer Bens e Direitos
– ITCD a transmissão causa mortis dos bens deixados por ODÍLIA BARROS DO AMARAN-
TE, cujo falecimento ocorreu em 09.05.2001.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

ALCINA CARNEIRO NETA FERREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 103/2002-AGBAN/DIATE/SUREC/SEFP,
23 DE AGOSTO DE 2002

Isenção quanto ao IPTU e TLP para aposentados/pensionistas.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA NÚCLEO BANDEIRAN-
TE, no uso da competência prevista no art. 70 do Decreto n.º 16.106, de 30/11/94, e no art. 78,
inciso X, do Anexo único à Portaria n.º 648, de 21/12/2001, que foi delegada pelo inciso VII,
artigo 1º da Ordem de Serviço n.º 92, de 10/07/02, e fulcro no artigo 3º da Lei nº 1.362, de 30/12/
96, declara:
Isentos do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e da Taxa de Limpe-
za Pública - TLP, no exercício de 2002, os aposentados/pensionistas, abaixo nominados, no
tocante aos respectivos imóveis:

 PROCESSO INTERESSADO IMÓVEL INSCRIÇÃO
047000779/20

02 
MANOEL DUARTE RODRIGUES 

QN 08E CJ 3 LT 24A 4827514-X 
 Cumpre esclarecer que o benefício deve ser reconhecido anualmente pela Secretaria de Estado
de Fazenda e Planejamento, mediante requerimento do interessado protocolado até o último dia
útil do mês de janeiro (parágrafos 3º e 4º do art. 12 do Decreto nº 16.100/94).
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

ALCINA CARNEIRO NETA FERREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 104/2002-AGBAN/DIATE/SUREC/SEFP,
DE 26 DE AGOSTO 2002

A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO NÚCLEO BANDEI-
RANTE, no uso das atribuições previstas na Portaria n.º 648, artigo 105, inciso XXXII, de
21.12.2001, e tendo em vista a competência que lhe foi delegada pela Ordem de Serviço SU-
REC Nº 092, de 10/07/2002, declara que foi autorizada a seguinte restituição:
1-Pagamento indevido das parcelas 1 a 3 do IPVA, exercício  2002, referente ao veículo de placa
JGE-9864, no valor de R$ 444,33 (Quatrocentos e quarenta e Quatro  Reais e Trinta e Três
Centavos) – Processo Nº 047.00.1853/2002.
Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

ALCINA CARNEIRO NETA FERREIRA

DESPACHO DO GERENTE
Em 12 de agosto de 2002(*)

O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA NÚCLEO BANDEIRAN-
TE, DA DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA
DA RECEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DIS-
TRITO FEDERAL, CONSIDERANDO AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO ITEM 93, CA-
DERNO I, ANEXO I, DO Decreto 18.955/97-RICMS, com redação dada pelo Decreto 22.507,
de 25/10/2001, no uso de suas atribuições, tendo em vista a competência que lhe dói delegada
pela ordem de serviço 92 SUREC de 10 de julho de 2002, resolve:
Indeferir o pedido de Isenção do Imposto sobre Operações Reativas à Circulação de Mercadori-
as e sobre a prestação de serviços de transportes interestadual e intermunicipal e de comunica-
ção - ICMS, constante do processo a seguir discriminado, por falta de amparo legal.

Processo Interessado CPF Motivo 
0124.002.553/2001 EDVAL PEREIRA 226.642.541-20 Aquisição do veículo 

anterior ao advento da Lei n. 
º 2.856/2001. 

 Cabe ressaltar que o interessado tem o prazo de vinte dias para recorrer da presente decisão,
conforme o disposto no parágrafo 3º, inciso II, do art. 70 do Dec.n. º 16.106/94.

ALCINA CARNEIRO NETA FERREIRA
____________
(*) Republicado por ter saído com incorreção do original, no DODF n.º 159, de 21/08/2002 pág 11.
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SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO DIRETOR-GERAL
Processo: 113.004355/2001
Interessado: MAX-FER COMERCIAL LTDA
Assunto: Aplicação de Multa
Usando das atribuições conferidas pelo Artigo 66, inciso VII do Regimento aprovado pelo De-
creto n. 15.342/93 de 20 de dezembro de 1993 e com base no Artigo 86 da Lei 8.666/93, aplico
multa por atraso no valor de R$524,04 (quinhentos e vinte e quatro reais e quatro centavos) à
Empresa MAX-FER COMERCIAL LTDA.

BRASIL AMÉRICO LOULY CAMPOS

RETIFICAÇÃO
Retifico os termos do Ato do objeto do processo nº 113.000229/2000, publicado no DODF nº.
162 de 26/08/2002, pág. 11, onde se lê: Processo: 113.000229/2000, leia-se: Processo:
113.000569/2000.
Retifico os termos do Ato do objeto do processo nº 113.000646/2000, publicado no DODF nº.
162 de 26/08/2002, pág. 11, onde se lê: para pagamento da contribuição patronal sobre os jetons
pagos aos membros da JARI, leia-se: para pagamento da contribuição patronal sobre os jetons
pagos aos membros da Junta de Controle.

SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIMPEZA
URBANA DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO DIRETOR GERAL
Processo nº: 094.000.130/2001
Interessado: PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR
Assunto: Reconhecimento de Dívida
À vista do contido nos autos e fundamentado nas disposições contidas nos artigos 80 e 81,
combinado com os artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV, todos das Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil, aprovadas pelo Decreto nº 16.098/94, reconheço a dívida,
autorizo a realização da despesa e a emissão de nota de empenho – ordinário -, e o respectivo
pagamento, em favor do BANCO DE BRASÍLIA S/A, no montante de R$ 17.126,07 (dezessete
mil, cento e vinte e seis reais, sete centavos), referente à 1ª parcela do parcelamento efetuado em
30 meses, relativamente ao não recolhimento da contribuição do PASEP – PROGRAMA DE
FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR dos meses de outubro a dezembro de 2001,
cuja despesa correrá à conta do elemento de despesa 3390 92 – Despesa de Exercícios Anterio-
res, condicionando o pagamento à disponibilidade orçamentária e financeira desta Autarquia.

LUIZ ANTONIO PERES FLORES

SECRETARIA DE SEGURANÇA
PÚBLICA E DEFESA SOCIAL

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 23 de agosto de 2002

REFERÊNCIA: Processo 052.001.967/2001
INTERESSADO: POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL
ASSUNTO: Ratificação de ato de inexigibilidade de Licitação
Com base no artigo 26 da lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico os atos praticados pela
Polícia Civil do Distrito Federal relativos a inexigibilidade de licitação, nos termos do Inciso I
do Artigo 25, da referida Lei, em favor da BIOBRÁS S/A, para fazer face a despesas com
aquisição de reagentes para testes de DNA.
Publique-se e restitua à Polícia Civil do Distrito Federal.

ATHOS COSTA DE FARIA

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 408, DE 27 de agosto de 2002
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o Artigo 9º, Inciso X, do Regimento aprovado pelo Decreto
19788 de 18 de novembro de 1998, resolve:
I - Designar para compor a Comissão Examinadora de Trânsito do DETRAN-DF, a partir de 1º
de Agosto do ano corrente, por três meses,  nas seguintes funções.
1 – Coordenadores (Banca Comum, Banca Especial, Escola Pública de Trânsito)
Amílcia Pereira da Cunha,  Carlos Alberto Costa Lima,  Cátia Guedes Evangelista, Conceição
de Maria Reis Dos Santos,  Eduardo dos Santos Bueno,  Fátima Elizabeth da Silva,  Fátima
Emerenciana Pires Coelho Fernandes,  Gilson José dos Santos,  Gladstone Coelho Taglialeg-
na, Regina Lúcia dos Santos, Samuel do Nascimento Rego,  Sérgio Alexandre Martins Dol-
ghi,  Waldemar da Trindade Meireles.
2 – Examinadores   (Banca Comum, Banca Especial, Escola Pública de Trânsito)
Adalberto Pereira Batista,  Adelino Rubens Rodrigues,  Adelson Siqueira de Lima,  Ademir

Carvalho dos Santos,  Adilton de Almeida,  Adnoel Antônio Teixeira de Almeida,  Adriane
Barbosa Fritz,  Ailton Barbosa Cruz,  Alaídes Luiz Barbosa,  Albano de Oliveira Lima,  Alessan-
dro Miranda Solano,  Alexsandro Rodrigues Barroca,  Aline Rodrigues Lima de Castro,  Almir
Ferreira de Souza,  Almir Afonso de Freitas,  Altamiro Carlos Palhano,  Álvaro José Tavares
Filho,  Amélia Rossana Alves Povoadantas,  Ana Claudia Gnone de Oliveira,  Ana Lúcia Pereira
da Silva, Ana Lúcia Ribeiro Neto Dutra,  Anderson Silveira Caldas,  André Luiz Silva Branqui-
nho,  Andréa Alves da Costa,  Aneci Gonçalves Mâncio,  Angelita Fagundes Nakao,  Antônio
Alves da Silva,  Antônio Augusto Silva de Oliveira,  Antônio Carlos Pereira da Silva,  Antônio
Dias da Silva,  Antônio Gomes de Almeida Sobrinho,  Antônio Heleno Filho,  Antônio José
Oliveira do Nascimento,  Antônio Mauri de Oliveira,  Antônio Pires da Silva,  Antônio Valterni
Resende,  Arivaldo Rodrigues Dutra,  Atalício Magalhães,  Carla Silva Barbosa,  Carlos Alberto
de Castro Lima, Carlos Alberto Rodrigues da Silva,  Carlos Alberto Vasconcelos de Araújo,
Carlos Alexandre Silva Aguiar,  Carlos Roberto Cardoso de Oliveira,  Cíntia Gontijo Cordeiro,
Cláudia Cylene dos Santos Sant’Anna,  Cláudia Maria Couto,  Cláudio Márcio de Araújo,  Cle-
mice Petter Goldschmidt,  Cleudes Mendes da Costa,  Cleusa das Neves Silva Prado,  Cloves
Fonseca de Menezes,  Cristina Alves Pessoa Cândido,  Darilene Rufina da Silva,  Darlene Alves
de Carvalho,  Dayse Borges,  Degmar Machado Aguiar,  Delcino Nunes Vieira,  Demétrius
Nunes,  Denilson Britos de Barros, Dionísio Silvestre F. Júnior,  Dorvalina Lemos do Prado,
Dulcinéia Santos Alencar,  Edilson Martins Jorge Ribeiro,  Edilurdes Bose de Moura,  Edilza
Ferreira Weiss,  Édina Maria Florentino,  Edison Carlos Nunes Dutra,  Edivan Procópio Leite,
Edson Gomes Ribeiro,  Edson Xavier de Souza,  Ifigênia Alves Rocha,  Eider Marcos A. Almei-
da,  Elda Pereira dos Reis Oliveira Alves,  Eliane Gomes Rosa,  Eliézer Basilio de Souza,
Elione Pereira Lima Lopes,  Elizete Fonseca da Silva,  Erandir da Cruz Silva,  Erley Antônio da
Silva, Ernane Gomes Alves,  Esther Andrade F. Silva,  Ezequias Feitosa de Abreu,  Fábia Maria
Aquino de Carvalho,  Fabiana Andrade Marques,  Fabiana Maria Aquino de Carvalho,  Fábio
Martins de Oliveira,  Fábio Medeiros,  Fábio Viana Ávila,  Fernanda Braga de Oliveira Araújo,
Fernando César M. dos Santos,  Fernando Rodrigues Gonçalves,  Flamiron Silva Mota,  Flávio
da Silva Souza,  Flávio Gonçalves Braz,  Francineide Lucas de Lima Santos,  Francisca Anacay
de Castro Nascimento,  Francisco Joaquim Araújo Saraiva,  Francisco Pereira da Silva,  Francis-
co Ribeiro Lopes, Francisco Ronaldo Guerreiro Bezerra,  Francisco Veríssimo da Silva,  Geni-
val da S. Pinto dos Santos,  Gilmar José da Silva,  Gilmário Jorge Caldas Sousa,  Gilson Ferreira
da Silva,  Giovani do Vale Cândido,  Gizilene Ribeiro de Almeida,  Glauciene Marcellino Maga-
lhães,  Guiomar Ribeiro de A. Silva,  Hélio Menezes de Bessa,  Helvany Silva Morais,  Herivel-
ton Aguiar Moura,  Hermenegildo Pedro de Carvalho,  Hilma Dolores Lopes Arrais,  Hugo da
Silva Valério,  Ildete Ferreira de Souza Tavares,  Inah Lucena Pontes,  Ione Colonna dos Santos
Mendes,  Irineu Ferraz dos Santos, Isa de Barros,  Isabel Cristina da Silva Guthier,  Isac Costa
de Oliveira,  Israel Barbosa Fritz,  Issac Falcão Chaves,  Itamara Ferreira de Almeida de Souza,
Ivaneide de Sousa Campos,  Ivanilda Miranda Magalhães,  Izabel Batista da Silva,  Jairo de
Almeida Braga,  Jamarks Gonçalves da Silva,  Jaqueline Maria G. da Costa,  Jayme Amorim de
Sousa,  Jean Clemilton Fidelis de Mesquita,  Jean Pierre de Souza,  Jefferson Teixeira Maciel,
Jesenilda Rodrigues de Almeida,  João Batista Firmino,  João Dom Bosco Soares dias,  Joaquim
Alberto Peixoto Maia, Joaquim Cantuário Cunha,  Jorge Luiz Silva Santos,  José Aldo dos
Santos E Souza,  José Américo de Oliveira,  José Antônio de Araújo,  José Carlos das Neves
Ribeiro,  José Carlos de Araújo ,  José de Albuquerque Costa Neto,  José de Arimatéia Alves
Linhares,  José Divino de Oliveira,  José Domingos Alves,  José Espirito Santo Oliveira,  José
Ferreira Rodrigues Júnior,  José Iran Pinheiro Sousa ,  José Maria da Cunha,  José Mário Costa,
José Newton Eufrázio,  José Otávio Rocha Cortez,  José Pereira dos Santos,  José Renato da
Rosa, José Rufino da Silva Filho,  José Xavier de Andrade,  Josias Laurentino de Sousa,  Jove-
lino dias Fernandes,  Judite M. de Carvalho,  Júlio Alves,  Júlio César Alves Gondim,  Kátia
Maria Pinto Rocha,  Kelen Tiberi Caldas,  Kelya Cristina Alves da Silva,  Laila Raquel Alves
Rodrigues,  Leila das Neves Silva,  Leila Vieira Gomes,  Lenivalda Souza dos Santos,  Leonardo
Ferreira,  Lilian Regina de Barros,  Lírio José Prado,  Lito Haga Silva Mendes,  Lúcia Lucy
Barros Otoni da Silva,  Lúcia Madalena Bandeira, Luciano Ferreira Xavier,  Luciene Maria
Vieira Melo,  Lucilene Maria Vieira,  Lucimar Alves dos Santos,  Lucimar da Silva Pereira,
Lúcio de Oliveira Costa,  Lucy Dalva Pereira de Souza,  Luiz Alves de Brito,  Luiz Carlos de
Oliveira,  Luiz Carlos Marques da Costa,  Lusinete Paz da Rocha Saraiva,  Luzia Alves da Silva
Gonçalves,  Magda de Melo Brandão,  Manoel Sacramento Porcidônio,  Marcelo Vilela Mora-
es,  Marcelo Vinícius Granja ,  Márcia de Sousa,  Marco Aurélio Meireles Rodrigues,  Marcos
Leite de Araújo,  Margarida Maria P. de Sousa, Maria Aldeide Nogueira Jales,  Maria Aparecida
Meirelles de Souza,  Maria Aparecida Pinheiro,  Maria Cristina Ferreira de Sousa,  Maria Cris-
tina Jorba Arantes,  Maria do Socorro Diniz,  Maria do Socorro Gonçalves de Macena,  Maria
Inês de Sousa,  Maria Ivone Oliveira de S. de Paula,  Maria José Borges,  Maria Lúcia Pereira
Perdomo,  Maria Rege Sodre Dias Rodrigues,  Marília Silva Santos Mesquita,  Marina de Jesus
Moreira,  Mário da Paz da Silva,  Mário Divino Fonseca Pinto,  Marli Luiza de Oliveira,  Marta
Maria de Oliveira,  Michele Vieira Leão,  Miriam Silva dos Anjos, Moacyr Luiz da Costa Neto,
Mônica C. A. Monte Amado,  Moysalvo Albergaria Perez,  Murilo dos Santos Saraiva,  Nael
Cardoso de Pinho,  Neide Sales de Oliveira,  Neliton Portuguez de Assunção,  Nelson Pereira da
Silva,  Neuber Galeno da Silva,  Nicolau Braz Homar,  Nilza Maria do Espirito Santo,  Nívia de
Cássia Silva Barbosa,  Odilon Antônio da Silva Júnior,  Otávio Manoel de Jesus,  Ozéias Men-
des,  Patrícia Rocha Ribeiro,  Paula de Carvalho Baptista,  Paulo César Reis,  Paulo Roberto
Lascazas Gouveia,  Paulo Roberto Sousa Barbosa, Paulo Roberto Valinho Glória,  Pedro Carlos
Alves Lima,  Pedro Marcos Vilas Boas,  Pedro Sotero B. Neto,  Rafael Santos de Alencar,
Raimundo Nonato Câmara Leão,  Raimundo Nonato Lago Filho,  Rapunzel Luisa de Andrade,
Regis Otávio Ramos de Lima,  Rejane Bezerra,  Ribamar Pinheiro de Lima,  Ricardo Alexandre
do Vale Cândido,  Ricardo Araújo de Oliveira,  Rita de Cássia Ferreira da Cunha,  Roberto da
Cruz Rodrigues,  Roberto Rosa Lopes,  Robmilson Araújo de Lima,  Rodolfo Braga Siqueira
Rolla,  Rodrigo Menezes Xavier,  Rosália Maria Costa Souza, Rosângela de F. Vasconcelos,
Rose Mary Saraiva Leal,  Rossana Ferreira de Souza Marques Teixeira,  Saionara Côrtes Nunes,
Salvador Alves,  Sálvio Feitosa de Abreu,  Sandra Regina Gonçalves de Mendonça,  Sandra
Rosa de Souza Brito,  Selmira Correia Cavalcante Lima,  Sérgio Luiz da Silva,  Sheila Maria dos
Santos,  Sheyla Aparecida R. de Oliveira Figueiredo,  Shirley Rodrigues de Oliveira,  Sildésia
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Maria Cândida,  Silvana Roriz Fernandes,  Silveira de Amorim Feitosa,  Silvino Prudêncio de
Souza,  Simiana Tibério Lima,  Simone Helena Pereira de Oliveira,  Sirlene Marques da Silva,
Sônia Almeida F. Nunes,  Tadeu Alves Cavalcante,  Thompson de Cerqueira Ramos,  Valda
Martins da Silva de Oliveira,  Valdirene Lúcia Bento,  Valter Ribeiro,  Vanderson Gomes de
Farias,  Vera Lúcia Rodrigues Lício,  Vilagran Campos de Melo,  Vilmar de Abreu Feitosa,
Viviane Pereira Lopes,  Walmir José Gomes,  Walter Marques,  Walter Rodrigues de Sousa,
Warlei Sousa dos Santos,  Washington Jorge Oliveira de Paula,  William Eterno Lício,  Wilson
Ângelo de Souza,  Wilson José Oliveira de Souza,  Wilson Soares de Sousa, Wilton César
Oliveira de Souza.
3 – Secretários (Banca Comum, Banca Especial, Escola Pública de Trânsito)
Adriana Maria do Nascimento,  Aldenora Ferreira de Santana,  Aleixina do Vale Cândido,  Aline
Maria Natividade da Silva,  Ana Paula Barbosa de Jesus Reis,  Antônia Fernandes de Barros,
Antônia Fernandes Lima,  Áquila Rabelo Andrade,  Atualpa Alves Guimarães,  Carlos Alberto
do Espirito Santo,  Cátia Patrícia de Freitas,  Celina Mendonça de Oliveira Cândido,  Claudete
Guedes Evangelista,  Daniel Rodrigues Paixão,  Daniel Vieira Alves,  Daniela Fernandes da
Cruz,  Danielle dos Passos de Deus,  Edléia Ursulina Gonçalves de Mendonça,  Edson Martins
da Silva,  Eli Sérgio Bezerra de Melo Júnior,  Eliana Maria de Jesus Santos,  Elisangela Dias de
Almeida,  Elizangela Amaro de Sousa,  Elza Pereira dos Santos,  Emerson Dave Martins Nunes,
Enilde Rodrigues dos Santos Neta,  Estelamaris Rodrigues de Medeiros,  Fábio Alves Carvalho,
Franciélio Rios Mendes,  Francisco de Jesus Santos,  Gesanilda Araújo Carvalho,  Giane da
Silva,  Gilberto Anderson Bose de Moura,  Gilcely Cardoso Louzeira,  Gisele Barbosa de Jesus,
Gláucia Maria de Oliveira Soares,  Gledson de Lima Araújo,  Gleiciane de Souza Braga,  Helena
da Costa Lourenço,  Idalina Batista Mota,  Ingrid Micaelly Freitas ,  Iolanda Gracês de Moraes
Alves,  Iraildes Primo da Rocha,  Irene de Souza Braga,  Ivelma J. Amorim do Carmo,  Izabel
Cristina Evangelista Ferreira,  Jailson Vicente da Silva,  Jane Noemia Pereira Sousa,  João Costa
Bueno,  Joaquim de Almeida Santiago,  Joelma Colonna dos Santos,  Joilce Gonçalves da Silva,
Jorge Marques dos Santos,  José Milton Alves Cavalcante,  José Nonato Fritz,  José Roberto
Silva,  Josefa Soares de Almeida,  Juliana Guedes Ferreira,  Juracy Ribeiro dos Santos,  Leandro
Correa Morais,  Leonice da Conceição Ferreira,  Leonilde Alves da Cruz,  Liene Miranda Behe-
raborde,  Liliane Andréa Faria,  Luís Antônio dos Reis,  Luiza Barros dos Santos,  Marcelo
Alexandre do Espirito Santo,  Marcelo Carlos de Andrade,  Marcelo Magalhães Uchôa,  Márcia
Ferreira Rosa,  Márcio Alexandre Almeida Cruz,  Marcos Antônio do Espirito Santo,  Maria de
Lourdes Sousa Nascimento,  Maria do Socorro de Sousa Araújo,  Maria Francinete M da Silva,
Maria Lúcia da Silva Larroyed,  Marileide C. dos Reis Gomes,  Marina Grasielle M. Santos,
Mário Cezar Saraiva Lima,  Maurício Mendes Martins,  Mauro Magalhães Uchôa,  Meire Fer-
reira de Souza,  Michel Almeida de Freitas,  Nídia Paula Rosa Leitão,  Oscimar Rodrigues dos
Santos,  Patrick Melo Santa Cruz,  Priscila Teodora Alves do Nascimento,  Queide Elias Ribei-
ro,  Renata Gonçalves de Mendonça,  Ricardo Freitas Fernandes,  Rita de Cássia Gomes de
Sousa,  Robson da Silva Carvalho,  Rogério Pereira dos Santos,  Ronaldo Fernandes Lima,
Ronildo Barbosa de Araújo,  Rosângela Fernandes Lima,  Rosângela Soares de Melo,  Rosival-
do Santana Sobral,  Silvia do Espirito Santo Freitas,  Solange de Paula Abadia,  Tatiana Fadul da
Silva,  Tereza Cristina de Lima Oliveira,  Vagner dos Reis,  Valdete Laurindo de Queiroz Silva,
Valdilene Santos Silva,  Valdirene Alves da Silva,  Vanderlucy Pereira Rocha,  Wilson Alves dos
Santos,  Zildomy das Graças Pinheiro Damasceno Filho.

ALMIR MAIA RIBEIRO

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 409, DE 14 DE AGOSTO DE 2002
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o Art. 81 incisos IV e XLI, do Regimento aprovado pelo
decreto 19.788 de 18 de novembro de 1998 resolve: CREDENCIAR a título precário e temporá-
rio junto a CLINICA CENTRO CLINICO SANTO EXPEDITO, o profissional abaixo relacio-
nado, com fulcro nos Artigos 24 e 27 da IS. 195/2001.
JUAREZ SILVERIO OREMPULLER CRM/DF 5049

ALMIR MAIA RIBEIRO

POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHOS DO CHEFE
Em 22 de agosto de 2002

PROCESSO: 0052-000.163/2000
INTERESSADO: CEB – COMPANHIA ENERGÉTICA  DE BRASÍLIA
ASSUNTO: Reconhecimento de dívida
À vista da instrução contidas nos autos e, nos termos dos artigos 80 e 81 das Normas de Execu-
ção Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, aprovadas pelo Decreto N.º 16.098,
de 29 de novembro de 1994, reconheço a dívida, no valor de R$ 122.023,87 (cento e vinte e dois
mil, vinte e três reais e oitenta e sete centavos), em favor da CEB – COMPANHIA ENERGÉTI-
CA DE BRASÍLIA, correndo a despesa à conta da dotação orçamentária alocada à Natureza da
Despesa 3.3.90.92 do Subtítulo 06.122.0100.8514.0116 – Manutenção e Conservação de Bens
Imóveis da Polícia Civil do Distrito Federal, da Unidade Orçamentária 24105 – Polícia Civil do
Distrito Federal, com a ressalva de que a liquidação ficará condicionada à liberação de recursos
orçamentários e financeiros.
Publique-se e restitua-se ao Departamento de Administração Geral para as providências com-
plementares.
PROCESSO: 0052-000.205/2001
INTERESSADO: CEB – COMPANHIA ENERGÉTICA  DE BRASÍLIA
ASSUNTO: Reconhecimento de dívida
À vista da instrução contidas nos autos e, nos termos dos artigos 80 e 81 das Normas de Execu-
ção Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, aprovadas pelo Decreto N.º 16.098,
de 29 de novembro de 1994, reconheço a dívida, no valor de R$ 309.081,87 (trezentos e nove
mil, oitenta e um reais e oitenta e sete centavos), em favor da CEB – COMPANHIA ENERGÉ-

TICA DE BRASÍLIA, correndo a despesa à conta da dotação orçamentária alocada à Natureza
da Despesa 3.3.90.92 do Subtítulo 06.122.0100.8514.0116 – Manutenção e Conservação de
Bens Imóveis da Polícia Civil do Distrito Federal, da Unidade Orçamentária 24105 – Polícia
Civil do Distrito Federal, com a ressalva de que a liquidação ficará condicionada à liberação de
recursos orçamentários e financeiros.
Publique-se e restitua-se ao Departamento de Administração Geral para as providências com-
plementares.

LAERTE RODRIGUES DE BESSA

SECRETARIA DE CULTURA

DESPACHOS DA SECRETÁRIA
Em 21 de agosto de 2002

PROCESSO: 150.001372/2002
INTERESSADO: MUSIKA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS E CULTURAIS LTDA.
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade
de licitação a favor da empresa MUSIKA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS E CULTURAIS LTDA.,
no valor de R$3.000,00 (TRÊS MIL  REAIS),  especificada   nas  Notas de Empenho nºs 788/
2002-SEC e 808/2002-SEC,   para fazer face às despesas com  pagamento referente a contrata-
ção do Pianista NIVALDO TAVARES, dentro da Programação artística da OSTNCS.
A inexigibilidade foi fundamentada no  artigo 25,  Inciso III,  da Lei 8.666/93, tendo em vista a
justificativa e a documentação constante no processo acima citado.
Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao DAO/SEC para os demais procedimentos
administrativos.
PROCESSO: 150.001372/2002
INTERESSADO: CANDANGO PROMOÇÕES ARTÍSTICAS LTDA.-ME
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade
de licitação a favor da empresa CANDANGO PROMOÇÕES ARTÍSTICAS LTDA.-ME, no
valor de R$3.000,00 (TRÊS MIL  REAIS),  especificada   nas  Notas de Empenho nºs 787/2002-
SEC e 807/2002-SEC,   para fazer face às despesas com  pagamento referente a contratação do
Violonista JOSÉ MARIA BLUMENSCHEIN, dentro da Programação artística da OSTNCS.
A inexigibilidade foi fundamentada no  artigo 25,  Inciso III,  da Lei 8.666/93, tendo em vista a
justificativa e a documentação constante no processo acima citado.
Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao DAO/SEC para os demais procedimentos
administrativos.
PROCESSO: 150.001269/2002
INTERESSADO: OCARINA PRODUÇÕES CULTURAIS
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade
de licitação a favor da empresa OCARINA PRODUÇÕES CULTURAIS, no valor de R$1.000,00
(HUM MIL REAIS),  especificada   na  Nota de Empenho nº 805/2002-SEC,   para fazer face às
despesas com  pagamento referente a contratação do Grupo SOPRO E CORDAS, dentro do
Projeto Arte Por Toda Parte.
A inexigibilidade foi fundamentada no  artigo 25,  Inciso III,  da Lei 8.666/93, tendo em vista a
justificativa e a documentação constante no processo acima citado.
Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao DAO/SEC para os demais procedimentos
administrativos.
PROCESSO: 150.001270/2002
INTERESSADO: OCARINA PRODUÇÕES CULTURAIS
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade
de licitação a favor da empresa OCARINA PRODUÇÕES CULTURAIS, no valor de R$2.000,00
(DOIS MIL REAIS),  especificada   na  Nota de Empenho nº 791/2002-SEC,   para fazer face às
despesas com  pagamento referente a contratação da Banda CLODO FERREIRA E BANDA,
dentro do Projeto Arte Por Toda Parte.
A inexigibilidade foi fundamentada no  artigo 25,  Inciso III,  da Lei 8.666/93, tendo em vista a
justificativa e a documentação constante no processo acima citado.
Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao DAO/SEC para os demais procedimentos
administrativos.
PROCESSO: 150.001333/2002
INTERESSADO: MIGUEL ZUVANOV
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de
licitação a favor de MIGUEL ZUVANOV, no valor de R$700,00 (SETESCENTOS REAIS),  especifi-
cada   na  Nota de Empenho nº 804/2002-SEC,   para fazer face às despesas com  pagamento referente
a contratação do Grupo DUO DE TROMPA E SETE CORDAS, dentro do Projeto Arte Por Toda Parte.
A inexigibilidade foi fundamentada no  artigo 25,  Inciso III,  da Lei 8.666/93, tendo em vista a
justificativa e a documentação constante no processo acima citado.
Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao DAO/SEC para os demais procedimentos
administrativos.
PROCESSO: 150.001335/2002
INTERESSADO: OTILIA DANTAS DE LIMA
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade
de licitação a favor de OTILIA DANTAS DE LIMA, no valor de R$1.000,00 (HUM MIL RE-
AIS),  especificada   na  Nota de Empenho nº 803/2002-SEC,   para fazer face às despesas com
pagamento referente a contratação do Show REPENTISTAS E EMBOLADAS DE COCO, dentro
do Projeto Arte Por Toda Parte.
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A inexigibilidade foi fundamentada no  artigo 25,  Inciso III,  da Lei 8.666/93, tendo em vista a
justificativa e a documentação constante no processo acima citado.
Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao DAO/SEC para os demais procedimentos
administrativos.
PROCESSO: 150.001332/2002
INTERESSADO: VÂNIA CRISTINA MACHADO
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade
de licitação a favor de VÂNIA CRISTINA MACHADO, no valor de R$1.000,00 (HUM MIL
REAIS),  especificada   na  Nota de Empenho nº 801/2002-SEC,   para fazer face às despesas
com  pagamento referente a contratação da Banda BATUCADA DE BAMBA, dentro do Projeto
Arte Por Toda Parte.
A inexigibilidade foi fundamentada no  artigo 25,  Inciso III,  da Lei 8.666/93, tendo em vista a
justificativa e a documentação constante no processo acima citado.
Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao DAO/SEC para os demais procedimentos
administrativos.
PROCESSO: 150.001334/2002
INTERESSADO: MARIA APARECIDA BORGES LIMA
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade
de licitação a favor de MARIA APARECIDA BORGES LIMA, no valor de R$800,00 (OITO-
CENTOS REAIS),  especificada   na  Nota de Empenho nº 800/2002-SEC,   para fazer face às
despesas com  pagamento referente a contratação do Artista WELLINGTON JOSÉ, dentro do
Projeto Arte Por Toda Parte.
A inexigibilidade foi fundamentada no  artigo 25,  Inciso III,  da Lei 8.666/93, tendo em vista a
justificativa e a documentação constante no processo acima citado.
Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao DAO/SEC para os demais procedimentos
administrativos.
PROCESSO: 150.001273/2002
INTERESSADO: ELIANA JOHANSSON CARNEIRO
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade
de licitação a favor de ELIANA JOHANSSON CARNEIRO, no valor de R$700,00 (SETE-
CENTOS REAIS),  especificada   na  Nota de Empenho nº 799/2002-SEC,   para fazer face às
despesas com  pagamento referente a contratação da Oficina ARTE E HISTÓRIAS E HISTÓ-
RIAS DE MANA NÂNA, dentro do Projeto Arte Por Toda Parte.
A inexigibilidade foi fundamentada no  artigo 25,  Inciso III,  da Lei 8.666/93, tendo em vista a
justificativa e a documentação constante no processo acima citado.
Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao DAO/SEC para os demais procedimentos
administrativos.
PROCESSO: 150.001331/2002
INTERESSADO: MADELON NASCIMENTO CABRAL
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade
de licitação a favor de MADELON NASCIMENTO CABRAL, no valor de R$1.000,00 (HUM
MIL REAIS),  especificada   na  Nota de Empenho nº 798/2002-SEC,   para fazer face às
despesas com  pagamento referente a contratação do Grupo AVACALHANDO O VOCALZI-
NHO, dentro do Projeto Arte Por Toda Parte.
A inexigibilidade foi fundamentada no  artigo 25,  Inciso III,  da Lei 8.666/93, tendo em vista a
justificativa e a documentação constante no processo acima citado.
Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao DAO/SEC para os demais procedimentos
administrativos.
PROCESSO: 150.001358/2002
INTERESSADO: LUIZ  LUCENA PACHECO
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade
de licitação a favor de LUIZ LUCENA PACHECO, no valor de R$500,00 (QUINHENTOS
REAIS),  especificada   na  Nota de Empenho nº 796/2002-SEC,   para fazer face às despesas
com  pagamento referente a contratação do Artista  LUIZ DO PANDEIRO, dentro do Projeto
Arte Por Toda Parte.
A inexigibilidade foi fundamentada no  artigo 25,  Inciso III,  da Lei 8.666/93, tendo em vista a
justificativa e a documentação constante no processo acima citado.
Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao DAO/SEC para os demais procedimentos
administrativos.
PROCESSO: 150.001272/2002
INTERESSADO: DINORÁ COUTO CANÇADO
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade
de licitação a favor de DONORÁ COUTO CANÇADO, no valor de R$200,00 (DUZENTOS
REAIS),  especificada   na  Nota de Empenho nº 795/2002-SEC,   para fazer face às despesas
com  pagamento referente a contratação da Oficina BRINCANDO DE BIBLIOTECA, dentro
do Projeto Arte Por Toda Parte.
A inexigibilidade foi fundamentada no  artigo 25,  Inciso III,  da Lei 8.666/93, tendo em vista a
justificativa e a documentação constante no processo acima citado.
Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao DAO/SEC para os demais procedimentos
administrativos.
PROCESSO: 150.001274/2002
INTERESSADO: MAURÍCIO BARBOSA MONTEIRO
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade
de licitação a favor de MAURÍCIO BARBOSA MONTEIRO, no valor de R$800,00 (OITO-

CENTOS REAIS),  especificada   na  Nota de Empenho nº 794/2002-SEC,   para fazer face às
despesas com  pagamento referente a contratação da Banda RADICAL SAMBA, dentro do
Projeto Arte Por Toda Parte.
A inexigibilidade foi fundamentada no  artigo 25,  Inciso III,  da Lei 8.666/93, tendo em vista a
justificativa e a documentação constante no processo acima citado.
Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao DAO/SEC para os demais procedimentos
administrativos.
PROCESSO: 150.001271/2002
INTERESSADO: RICARDO AZRA BARRENECHEA
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade
de licitação a favor de RICARDO AZRA BARRENECHEA, no valor de R$600,00 (SEISCEN-
TOS REAIS),  especificada   na  Nota de Empenho nº 793/2002-SEC,   para fazer face às
despesas com  pagamento referente a contratação do Grupo BABANDO O BAMBU, dentro do
Projeto Arte Por Toda Parte.
A inexigibilidade foi fundamentada no  artigo 25,  Inciso III,  da Lei 8.666/93, tendo em vista a
justificativa e a documentação constante no processo acima citado.
Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao DAO/SEC para os demais procedimentos
administrativos.
PROCESSO: 150.001285/2002
INTERESSADO:  ANTONIO CARLOS DA SILVA
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade
de licitação a favor de ANTONIO CARLOS DA SILVA, no valor de R$500,00 (QUINHENTOS
REAIS),  especificada   na  Nota de Empenho nº 790/2002-SEC,   para fazer face às despesas
com  pagamento referente a contratação da Peça Teatral UM CERTO GALO FALANTE, dentro
do Projeto Arte Por Toda Parte.
A inexigibilidade foi fundamentada no  artigo 25,  Inciso III,  da Lei 8.666/93, tendo em vista a
justificativa e a documentação constante no processo acima citado.
Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao DAO/SEC para os demais procedimentos
administrativos.
PROCESSO: 150.001275/2002
INTERESSADO:  ABELARDO LUIZ DA SILVA RÊGO
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade
de licitação a favor de ABELADO LUIZ DA SILVA RÊGO, no valor de R$800,00 (OITOCEN-
TOS REAIS),  especificada   na  Nota de Empenho nº 792/2002-SEC,   para fazer face às
despesas com  pagamento referente a contratação da Banda ABELARDO E OS BARBOSAS,
dentro do Projeto Arte Por Toda Parte.
A inexigibilidade foi fundamentada no  artigo 25,  Inciso III,  da Lei 8.666/93, tendo em vista a
justificativa e a documentação constante no processo acima citado.
Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao DAO/SEC para os demais procedimentos
administrativos.
PROCESSO: 150.001376/2002
INTERESSADO:  LUCIANO SARTORI DE ALMEIDA SANTOS
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade
de licitação a favor de LUCIANO SARTORI DE ALMEIDA SANTOS, no valor de R$900,00
(NOVECENTOS REAIS),  especificada   na  Nota de Empenho nº 784/2002-SEC,   para fazer
face às despesas com  pagamento referente a contratação do Show MOVIMENTOS HUMA-
NOS, dentro do Projeto Arte Por Toda Parte.
A inexigibilidade foi fundamentada no  artigo 25,  Inciso III,  da Lei 8.666/93, tendo em vista a
justificativa e a documentação constante no processo acima citado.
Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao DAO/SEC para os demais procedimentos
administrativos.

Em 22 de agosto de 2002
PROCESSO: 150.001379/2002
INTERESSADO: CARLOS EDUARDO BIVAR PEREIRA
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade
de licitação a favor de CARLOS EDUARDO BIVAR PEREIRA, no valor de R$800,00 (OITO-
CENTOS  REAIS),  especificada   na  Nota de Empenho nº 830/2002-SEC,   para fazer face às
despesas com  pagamento referente a contratação do Show BOSSA JAZZ, dentro da Projeto
Arte Por Toda Parte.
A inexigibilidade foi fundamentada no  artigo 25,  Inciso III,  da Lei 8.666/93, tendo em vista a
justificativa e a documentação constante no processo acima citado.
Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao DAO/SEC para os demais procedimentos
administrativos.
PROCESSO: 150.001380/2002
INTERESSADO: GUSTAVO RIBEIRO DE VASCONCELOS
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade
de licitação a favor de GUSTAVO RIBEIRO DE VASCONCELOS, no valor de R$1.000,00
(HUM MIL  REAIS),  especificada   na  Nota de Empenho nº 831/2002-SEC,   para fazer face às
despesas com  pagamento referente a contratação da Banda BOSSA FUNK, dentro da Projeto
Arte Por Toda Parte.
A inexigibilidade foi fundamentada no  artigo 25,  Inciso III,  da Lei 8.666/93, tendo em vista a
justificativa e a documentação constante no processo acima citado.
Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao DAO/SEC para os demais procedimentos
administrativos.
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PROCESSO: 150.001383/2002
INTERESSADO: CENTRO DE TRADIÇÕES POPULARES
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade
de licitação a favor do CENTRO DE TRADIÇÕES POPULARES, no valor de R$1.200,00
(HUM MIL E DUZENTOS  REAIS),  especificada   na  Nota de Empenho nº 836/2002-SEC,
para fazer face às despesas com  pagamento referente a contratação do espetáculo BUMBA
MEU BOI, dentro da Projeto Arte Por Toda Parte.
A inexigibilidade foi fundamentada no  artigo 25,  Inciso III,  da Lei 8.666/93, tendo em vista a
justificativa e a documentação constante no processo acima citado.
Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao DAO/SEC para os demais procedimentos
administrativos.
PROCESSO: 150.001382/2002
INTERESSADO: THAÍS COSTA FERREIRA
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade
de licitação a favor de THAÍS COSTA FERREIRA, no valor de R$1.000,00 (HUM MIL  RE-
AIS),  especificada   na  Nota de Empenho nº 833/2002-SEC,   para fazer face às despesas com
pagamento referente a contratação da Banda CASA DE FARINHA, dentro da Projeto Arte Por
Toda Parte.
A inexigibilidade foi fundamentada no  artigo 25,  Inciso III,  da Lei 8.666/93, tendo em vista a
justificativa e a documentação constante no processo acima citado.
Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao DAO/SEC para os demais procedimentos
administrativos.
PROCESSO: 150.001381/2002
INTERESSADO: GUSTAVO RIBEIRO DE VASCONCELOS
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade
de licitação a favor de GUSTAVO RIBEIRO DE VASCONCELOS, no valor de R$800,00 (OI-
TOCENTOS  REAIS),  especificada   na  Nota de Empenho nº 832/2002-SEC,   para fazer face
às despesas com  pagamento referente a contratação da Banda SPIRITUALS DE PORCO, den-
tro da Projeto Arte Por Toda Parte.
A inexigibilidade foi fundamentada no  artigo 25,  Inciso III,  da Lei 8.666/93, tendo em vista a
justificativa e a documentação constante no processo acima citado.
Publique-se e encaminhe-se o presente processo ao DAO/SEC para os demais procedimentos
administrativos.

MARIA LUIZA DORNAS

SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO PARA O
DESENVOLVIMENTO DO ENTORNO

DESPACHO DO SECRETÁRIO
PROCESSO Nº: 230.000.017/2002.
INTERESSADO: SEADE.
ASSUNTO:  AQUISIÇÃO DE VALES TRANSPORTE
Ratifico, a despesa, em conformidade com art.26, da Lei nº 8.666 de 21/06/93 e alterações
posteriores, a Inexigibilidade de Licitação, face o que dispõe o “caput” do art. 25 da referida
Lei. DETERMINO a emissão de Nota de Empenho em favor do Banco de Brasília S/A, referen-
te a aquisição de Vales Transporte relativo aos meses de agosto à dezembro/2002, no valor
Estimado de R$ 19.000,00 (dezenove mil reais), baseando-se no Art.38 Inciso .I, combinado
com Art. 39, Inciso II, do Decreto nº16.098 de 29/11/94. Publique-se e encaminhe-se a Gerência
Financeira, para as providência cabíveis.

JOSÉ RORIZ AGUIAR

SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 26 de agosto de 2002

PROCESSO: 0220.000186/2002
INTERESSADO: FEDERAÇÃO BRASILIENSE DE TENIS
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação
Ratifico, nos termos do Artigo 26, da lei 8.666/93, a inexigibilidade de Licitação em favor do
credor acima citado com o objetivo de atender despesas com transferência de recursos para
custear participação de atleta no Ranking da Federação, categoria infanto juvenil no período de
abril a dezembro de 2002. A inexigibilidade foi fundamentada no que dispõe o Caput do Artigo
25, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, tendo em vista o constante do processo acima citado.
Publique-se.
PROCESSO: 0220.000369/2002
INTERESSADO: LIGA REGIONAL DE DESPORTOS DO PLANALTO
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação
Ratifico, nos termos do Artigo 26, da lei 8.666/93, a inexigibilidade de Licitação em favor do
credor acima citado com o objetivo de atender despesas com transferência de recursos para  o
torneio Interclube de Brasília, com arbitragem, premiação e Divulgação para o exercício de

2002. A inexigibilidade foi fundamentada no que dispõe o Caput do Artigo 25, da Lei 8.666 de
21 de junho de 1993, tendo em vista o constante do processo acima citado. Publique-se.

MARCO AURÉLIO DA COSTA GUEDES

SECRETARIA DE SOLIDARIEDADE

DESPACHOS DO SUBSECRETÁRIO
Em 23 de agosto de 2002

PROCESSO N.º: 240.000522/2002
INTERESSADO: GIMBA SUPRIMENTOS DE ESC. E INF. LTDA
ASSUNTO: Aplicação de Multa
O Secretário da Secretaria de Estado de Solidariedade, torna público que aplicou multa à empre-
sa GIMBA SUPRIMENTOS DE ESC. E INF. LTDA  CNPJ54.651.716/0011-50, no valor de R$
41,17 (quarenta e um reais e dezessete centavos), conforme Edital da Concorrência n.º: 098/
2001 – SCL/SEFP, por entregar  o material especificado na Nota de Empenho n.º 2002NE01125
em atraso, de acordo com o previsto na Concorrência para Registro de Preços n.º 98/2001.
PROCESSO N.º: 240.000501/2002
INTERESSADO: GIMBA SUPRIMENTOS DE ESC. E INF. LTDA
ASSUNTO: Aplicação de Multa
O Secretário da Secretaria de Estado de Solidariedade, torna público que aplicou multa à
empresa GIMBA SUPRIMENTOS DE ESC. E INF. LTDA  CNPJ54.651.716/0011-50, no
valor de R$ 164,20 (cento e sessenta e quatro reais e vinte centavos), conforme Edital da
Concorrência n.º: 098/2001 – SCL/SEFP, por entregar  o material especificado na Nota de
Empenho n.º 2002NE01093 em atraso, de acordo com o previsto na Concorrência para
Registro de Preços n.º 98/2001.

OSNI BUENO DE FREITAS

SECRETARIA DE COORDENAÇÃO DAS
ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

ADMINISTRAÇÃO DO REGIONAL RECANTO DAS EMAS

DESPACHO DA ADMINISTRADORA
PROCESSO: 145.000.669/2002
ASSUNTO:  RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
INTERESSADO:   CEB – COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASILIA
A  vista das instruções contidas  no  processo  supra citado e o disposto  no artigo 80,
Parágrafo único do Decreto 16..098//94, e de  acordo com o que  se  estabelece o item I do
artigo 38, combinado  com o item II do artigo 39,  do citado Diploma Legal,  reconheço a
dívida e autorizo a emissão da Nota de Empenho, Nota de Lançamento e Previsão de
Pagamento no valor de R$ 381.075,70 (Trezentos e oitenta e um mil, setenta e cinco reais
e setenta centavos ), em favor da  CEB – COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASILIA,
para pagamento de despesas  com consumo de energia elétrica ref. a 2001.  Publique-se
encaminhe o presente a Divisão de Administrção Geral desta RA, para emissão da respec-
tiva  Nota de Empenho, a conta Dotação do Elemento de Despesa  33.90.92  -  Despesas
de   Exercícios  Anteriores, do orçamento desta Administração. Regional.

MARIA DE FÁTIMA CABRAL BARBOZA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

CONSELHO ESPECIAL

PUBLICAÇÃO DE  ACÓRDÃO
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
Num Processo : 2000 00 2 000792-6
Reg. Acórdão : 153890
Relator Des. : ESTEVAM MAIA
Requerente(s) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E
TERRITÓRIOS
Origem: LEI DISTRITAL Nº 2.050 DE 17/08/1998
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE  INCONSTITUCIONALIDADE - PERDA DO OBJETO -
EXTINÇÃO DO PROCESSO.
1. Tem-se por prejudicada a ação direta de inconstitucionalidade pela superveniente perda do
objeto, se a norma impugnada vem a ser revogada.
2. Processo extinto sem exame do mérito.
DECISÃO: JULGAR PREJUDICADA A AÇÃO PELA PERDA SUPERVENIENTE DO OB-
JETO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, UNÂNIME.

Brasília -DF,  23 de agosto de 2002
MÔNICA REGINA SILVA HAUSCHILD

Diretora  de Secretaria




